
Placas de final 3 e 4 têm desconto de 5% no IPVA até este mês
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Os proprietários de veículos com placas de final 3 e 4

têm até os dias 29 e 30 de abril, respectivamente, para

aproveitar o desconto de 5% no pagamento do Imposto

sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA),

em cota única. Os prazos vencem nos próximos meses

para as placas de final 5, 6, 7, 8, 9 e 0: as datas podem

ser consultadas na tabela do IPVA 2021 do Estado da

Bahia.

A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-Ba)

orienta que, para realizar o pagamento, o contribuinte

deve utilizar uma agência, um caixa eletrônico ou um

aplicativo do Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob,

bastando apenas apresentar o número do Renavam.

O contribuinte pode optar ainda por dividir o IPVA em

três parcelas, sem o desconto. Para isso, basta

observar os vencimentos das cotas na tabela, também

de acordo com o número final da placa do veículo. Vale

ressaltar que quem perder o prazo da primeira cota

deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes,

devendo efetuar o pagamento integral do imposto até a

data da última parcela.

No caso dos veículos com placas de final 1 e 2, os

proprietários que perderam o prazo para quitar o

imposto com abatimento e também para o parcelamento

em três vezes ainda têm até o final de maio para quitar

o imposto sem acréscimos.

Todas as informações poderão ser consultadas no site

www.sefaz.ba.gov.br, Canal Inspetoria Eletrônica -

IPVA, ou pelo call center da Secretaria da Fazenda do

Estado, no 0800 071 0071 (ligações de telefone fixo) e

no 71 3319-2501 (para ligações de celular ou de

telefone fixo).

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do

IPVA ainda não notificados também podem ser divididos

em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No

entanto, o proprietário que perder o prazo da primeira

cota deixa de ter o direito ao parcelamento. O

pagamento do tributo referente a embarcações e

aeronaves deverá ser efetuado até 1º de junho de 2021.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - IPVA
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Placas de final 3 e 4 têm desconto de 5% no IPVA até este mês
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Os proprietários de veículos com placas de final 3 e 4

têm até os dias 29 e 30 de abril, respectivamente, para

aproveitar o desconto de 5% no pagamento do Imposto

sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA),

em cota única. Os prazos vencem nos próximos meses

para as placas de final 5, 6, 7, 8, 9 e 0: as datas podem

ser consultadas na tabela do IPVA 2021 do Estado da

Bahia.

A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-Ba)

orienta que, para realizar o pagamento, o contribuinte

deve utilizar uma agência, um caixa eletrônico ou um

aplicativo do Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob,

bastando apenas apresentar o número do Renavam.

O contribuinte pode optar ainda por dividir o IPVA em

três parcelas, sem o desconto. Para isso, basta

observar os vencimentos das cotas na tabela, também

de acordo com o número final da placa do veículo. Vale

ressaltar que quem perder o prazo da primeira cota

deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes,

devendo efetuar o pagamento integral do imposto até a

data da última parcela.

No caso dos veículos com placas de final 1 e 2, os

proprietários que perderam o prazo para quitar o

imposto com abatimento e também para o parcelamento

em três vezes ainda têm até o final de maio para quitar

o imposto sem acréscimos.

Todas as informações poderão ser consultadas no site

www.sefaz.ba.gov.br, Canal Inspetoria Eletrônica -

IPVA, ou pelo call center da Secretaria da Fazenda do

Estado, no 0800 071 0071 (ligações de telefone fixo) e

no 71 3319-2501 (para ligações de celular ou de

telefone fixo).

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às

multas de trânsito deverão ser pagos até a data de

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do

IPVA ainda não notificados também podem ser divididos

em três vezes, juntamente com o IPVA 2021. No

entanto, o proprietário que perder o prazo da primeira

cota deixa de ter o direito ao parcelamento. O

pagamento do tributo referente a embarcações e

aeronaves deverá ser efetuado até 1º de junho de 2021.

(Fonte: Acorda Cidade)
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Veículo: A Rainha FM - Senhor do Bonfim 

Data: 15/04/2021 Programa: Jornal Bonfinense 

Assunto: Placas de final 3 e 4 têm desconto de 5% no IPVA 2021 até o fim do mês. 
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COVID-19 De acordo com o secretário da Saúde Fábio Vilas-Boas, são imunizantes da AstraZeneca/Oxford e Coronavac

Bahia receberá hoje lote com 396 mil doses
de vacinas contra o novo coronavírus
RODRIGO AGUIAR

O secretário da Saúde da Ba-
hia, Fábio Vilas-Boas, afir-
mou ao A TARDE que um
novo lote de vacinas contra
a Covid-19 chegará ao estado
na manhã de hoje. Em in-
forme técnico, o Ministério
da Saúde informa que serão
enviadas à Bahia 396 mil do-
ses de imunizantes, das
quais 239 mil doses de As-
traZeneca/Oxford, produzi-
das pela Fiocruz, e 157 mil da
Coronavac, fabricadas pelo
Instituto Butantan. Para Sal-
vador, serão destinadas
45.480 doses, segundo o se-
cretário municipal da Saú-
de, Leo Prates.

O quantitativo enviado à
Bahia faz parte de um lote de
6,3 milhões de doses que se-
rão distribuídas entre os es-
tados – 3,8 milhões da As-
traZeneca/Oxford e 2,5 mi-
lhõesda Coronavac. Aexpec-
tativa anterior de Vilas-Boas
era que a Bahia recebesse
500 mil doses no novo lote.
Além disso, o estado contava
com a chegada da nova re-
messa ainda ontem.

A aplicação da primeira
dose está suspensa em Sal-
vador desde a última segun-
da-feira (12), por insuficiên-
cia de vacinas. Com a che-
gada da nova remessa, a
imunização para novos gru-
pos será retomada, em cro-
nograma a ser divulgado pe-
la gestão municipal.

Além de Salvador, outras
cinco capitais estavam com a
vacinação suspensa ontem
por falta de imunizantes: Flo-
rianópolis, Goiânia, Maceió,

Rio Branco e João Pessoa. A
capital paraibana também
estava com a aplicação da se-
gunda dose paralisada.

A demora no envio de um
novo lote fez o prefeito Bru-
no Reis lamentar o “tempo
perdido” no enfrentamento
à Covid-19 na cidade. O ges-
tor apontou que a capital
baiana, líder em vacinação,

poderia estar ainda mais
adiantada. Segundo a admi-
nistração municipal, 15% da
população soteropolitana já
recebeu pelo menos uma
dose da vacina.

“Chegando [as vacinas],
de imediato vamos retomar
o processo de vacinação em
nossa cidade. Estamos há
três dias sem vacina, e para

quem pode vacinar 18 mil a
20 mil pessoas em um dia,
como já fizemos, imagine o
quanto de tempo nós per-
demos. Essa falta de regu-
larização no recebimento só
faz dificultar”, declarou.

Vilas-Boas, por sua vez, cri-
ticou o ritmo do processo, ao
dizer que a vacinação tem
ocorrido “gota a gota”. “Es-

peramos que o Ministério da
Saúde possa ao longo dos
próximos dias regularizar e
aumentar a quantidade de
vacinas enviadas. Tem sido
muito constrangedor para
nós ter que interromper a va-
cinação frequentemente por
absoluta falta do envio de va-
cinas pelo Ministério da Saú-
de”, disse o secretário.

O ex-prefeito de Salvador
ACM Neto também criticou o
ritmo lento do governo fe-
deral no envio de vacinas.
“Essa falta de planejamento
do governo federal, que ocor-
re desde o início da pande-
mia, é um absurdo. Enquanto
aqui o presidente se preocu-
pa mais em manter uma pos-
tura negacionista, países co-
mo os Estados Unidos, Israel
e Reino Unido avançam na
vacinação, e Salvador é uma
das cidades prejudicadas”,
disse Neto. Para o ex-prefeito,
“o governo federal erra mais
do que acerta” na condução
da crise sanitária.

O Ministério da Saúde in-
formou que, com a nova re-
messa, ultrapassa a marca
de 53,9 milhões de doses de
vacinas distribuídas para to-
do o país desde o dia 18 de
janeiro. Este será o 13º lote
distribuído.

Segundo o informe técni-
co da Secretaria de Vigilân-
cia em Saúde (SVS) da pasta,
uma parcela dos imunizan-
tes será aplicada como se-
gunda dose em 100 mil mo-
radores do Amazonas, bene-
ficiados pelo Fundo Estraté-
gico, criado em janeiro de-
vido à situação epidemioló-
gica local da época.

Shirley Stolze / Ag. A TARDE / 19.1.2021

A expectativa anterior do secretário estadual Fábio Vilas-Boas era que a Bahia recebesse 500 mil doses

A aplicação da
primeira dose
está suspensa
em Salvador
desde a última
segunda-feira

Disque Coronavírus registra
mais de 345 mil chamadas

Rui anuncia
prioridade de
trabalhadores
da educação

EFEITO ESTUFA Bahia inicia elaboração
dos inventários de gases

atarde.com.br/bahia

FERNANDO VALVERDE E
REDAÇÃO

O governador Rui Costa
anunciou nas suas redes so-
ciais que está garantida a
prioridade para a vacinação
contra Covid-19 dos traba-
lhadores da área da educa-
ção com 55 anos ou mais. A
decisão foi publicada no
Diário Oficial do Estado
(DOE) de ontem.

Além disso, Rui também
informou que será amplia-
da a imunização dos poli-
ciais e trabalhadores de se-
gurança e salvamento que
passa a incluir quem tem en-
tre 45 e 49 anos. Contudo, a
vacinação realizada pelos
municípios depende da che-
gada dos imunizantes.

“Por isso tenho cobrado
celeridade do governo fede-
ral. Garantimos a Sputnik V
e estamos lutando para que
a Anvisa autorize a impor-
tação da vacina russa. Que-
remos salvar vidas”, ressal-
tou Rui.

Salvador
O anúncio da prioridade da
vacinação dos trabalhado-
res da área da educação com
55 anos ou mais deve pos-
sibilitar o retorno breve das
aulas presenciais nas unida-
des de ensino de Salvador.

Em coletiva de imprensa
na manhã de ontem, o pre-
feito Bruno Reis (DEM) de-
fendeu este retorno de for-
ma breve logo após a imu-
nização dos profissionais, o
que pode acontecer já na
próxima semana.

“Vamos tentar vacinar se-
mana que vem. Já vacinan-
do esse público mais vul-
nerável, vou defender esse

posicionamento de voltar
com as aulas presenciais”,
afirmou.

Bruno contestou ainda a
posição do Ministério Públi-
co da Bahia (MP-BA), que pe-
diu que a prefeitura de Sal-
vador divulgasse os critérios
sanitários e os índices epi-
demiológicos necessários
para que o retorno das ati-
vidades presenciais nas es-
colas seja possibilitado.

Em comunicado o órgão
apontou que: “É essencial a
divulgação dos critérios téc-
nico-científicos que orien-
tam a tomada de decisão
quanto à permanência ou
não da suspensão das aulas
presenciais, tendo em vista
que a participação da comu-
nidade escolar pressupõe o
respeito à informação, de-
vendo-se imperar o zelo pa-
ra otimizar a publicidade
das deliberações relaciona-
das ao exercício do direito à

educação”, algo que não foi
bem-visto pelo prefeito, que
afirma ter dado total trans-
parência sobre os critérios
que serão adotados.

“Agenteficasementender
essas posições, que não são
do Ministério Público, mas
de um ou outro promotor.
Formamos um grupo para
discutir os protocolos e eles
foram validados. Já é de ple-
no conhecimento do Minis-
tério Público dos protocolos
e dos critérios que estabe-
lecemos para a retomada da
educação na nossa cidade”,
afirmou o prefeito.

De acordo com Bruno, há
um grupo formado para dis-
cutir o assunto com a chefe
do MP-BA, a procurado-
ra-geral Norma Cavalcanti,
com o defensor público ge-
ral, Rafson Ximenes, e com
outros representantes de ór-
gãos públicos municipais e
estaduais incluindo o gover-

nador Rui Costa (PT).

Vacinação
Em um post publicado nas
suas redes sociais após a co-
letiva, o prefeito anunciou a
aprovação da vacinação dos
trabalhadoresdaeducaçãode
55 anos. De acordo com o pre-
feito, a volta às aulas presen-
ciais está condicionada à che-
gada de novas doses enviadas
pelo Ministério da Saúde.

“Vamospodervoltaraedu-
cação de forma mais segura.
Todos sabem o meu compro-
misso com essa bandeira,
quero fazer de Salvador a pri-
meira capital do Brasil tam-
bém na educação, e é muito
importante essa retomada.
Em nenhum momento nós
paramos, já que investimos
em um sistema de educação
tecnológico que se tornou re-
ferência no Brasil e que vai
nos ajudar a reforçar a edu-
cação na nossa cidade”.

Rafael Martins / Ag. A TARDE / 6.4.2021

Além da área de educação, haverá ampliação na vacinação de policiais e seguranças

GABRIEL GALINDO

Serviço da prefeitura, o Dis-
que Coronavírus registrou
mais de 345 mil chamadas
em um ano e segue atenden-
do, gratuitamente, a popula-
ção, 24h por dia, durante toda
a semana. O papel da for-
ça-tarefa envolve serviços de
informações e orientações a
respeito do vírus (61,44% das
ligações), solicitação de fis-
calização (25,36%), denúncia
(11,17%), reclamações (1,46%),
sugestões (0,33%) e elogios
(0,10%).

A importância do serviço
tem sido muito grande para
inibir vários descumpri-
mentos de decreto nos mo-
mentos em que estão ocor-
rendo. Com isso, ajuda a evi-
tar aglomerações e, conse-
quentemente, a propagação
da doença.

De acordo com a coorde-
nadora de atendimento do
Disque Coronavírus (160) e
Disque Salvador (156), Flávia
Ribeiro, tem uma equipe da
Sedur (Secretaria Municipal
de Desenvolvimento e Urba-
nismo) que trabalha espe-
cificamente na questão da
poluição sonora e que vai ao
local verificar se o descum-
primento dos decretos está
realmente ocorrendo.

“Tem sido feito de forma
muito séria. A gente tem um
número grande de deman-
das. Pedimos um pouco da
paciênciadapopulaçãopara
que todas as demandas se-
jam atendidas”, disse.

Orientações
A maioria das solicitações é
em busca de orientações e
informações sobre a Covid.
As mais buscadas são para
combate, prevenção e onde
fazer uma consulta.

Tirardúvidascomoserviço

– diariamente orientado e
atualizado pela Secretaria
Municipal da Saúde (SMS) –
sem precisar sair de casa e se
expor, além de ajudar a de-
nunciar o descumprimento
de decretos, vem sendo um
salva-vidas para a população,
que até o final deste ano con-
taráaindacomatendimentos
via WhatsApp para facilitar o
contato da população.

“Não dá para pensar na
evolução dos serviços ofere-
cidos pela ouvidoria sem ter
um que disponibilize a so-
licitação de serviços munici-
paissemutilizaroWhatsApp.
A ouvidoria vai continuar
tentando se modernizar para
o cidadão estar cada vez mais
integrado”, explicou o ouvi-
dor-geral do Disque Corona-
vírus, Jean Sacramento.

Na capital, os três bairros
com maiores registros de so-
licitações são: Cajazeiras
(4,06%), Pernambués (3,14%)
e Itapuã (2,64%). A porcen-
tagem representa a quanti-
dade de ligações feitas em re-
lação à localidade, dentro das
345.891 chamadas realizadas
do dia 16 de março de 2020
até o dia 14 deste mês.

Para o líder comunitário
de Cajazeiras XI Augusto dos
Santos, o motivo desta alta
quantidade de ocorrências
está na falta de cuidado da
população local em relação
ao uso de máscaras, higie-
nização e aglomerações, que
são constantemente presen-
ciadas. “Preocupado e assus-
tado. Eu e minha esposa te-
mos quase 55 anos, ela tem
hipertensão e pega todos os
dias esses transportes
cheios”, afirmou Augusto.

O atendimento costuma
enfrentar maior demanda
no começo da semana, a par-
tir das 9h, que é quando o
comércio abre.
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DINHEIRO O reajuste consta do projeto da PLDO de 2022, enviado ontem ao Congresso Nacional

Governo propõe salário mínimo de
R$ 1.147 em 2022, sem aumento real
AGÊNCIA BRASIL E
DA REDAÇÃO
Brasília

O salário mínimo em 2022
será de R$ 1.147 e não terá
aumento acima da inflação,
anunciou o Ministério da
Economia. O reajuste consta
do projeto da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (PL-
DO) de 2022, enviado ontem
ao Congresso Nacional.

O reajuste segue a proje-
ção de 4,3% para o Índice
Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC) para este
ano. A estimativa também
consta do PLDO.

Até 2019, o salário míni-
mo era reajustado segundo
uma fórmula que previa o
crescimento do Produto In-
terno Bruto (PIB, soma das
riquezas produzidas no
país) de dois anos antes mais
a inflação oficial do ano an-
terior. Desde o ano passado,
o reajuste passou a seguir
apenas a reposição do INPC,
por causa da Constituição,
que determina a manuten-
ção do poder de compra do
salário mínimo.

Impacto no orçamento
Segundo o Ministério da Eco-
nomia, cada aumento de R$
1 no salário mínimo tem im-
pacto de aproximadamente
R$ 315 milhões no orçamen-
to. Isso porque os benefícios
da Previdência Social, o abo-

no salarial, o seguro-desem-
prego, o Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC) e di-
versos gastos são atrelados à
variação do mínimo.

O valor do salário mínimo
para o próximo ano ainda
pode ser alterado, depen-
dendo do valor efetivo do
INPC neste ano. Pela legis-
lação, o presidente da Repú-
blica é obrigado a publicar
uma medida provisória até
o último dia do ano com o
valor do piso para o ano se-
guinte.

Em 2021, o salário mínimo
está em R$ 1.100. Como o
INPC do ano passado encer-
rou 2020 em 5,45%, puxado
pela inflação dos alimentos,
o valor do mínimo deveria
ser R$ 1.102, mas o governo
até hoje não incorporou a
diferença de R$ 2 ao salário
mínimo. Caso não faça isso
antes do fim do ano, o re-
síduo será incorporado ao
salário mínimo em 2022.

De acordo com o Depar-
tamento Intersindical de Es-
tatística e Estudos Socioeco-
nômicos (Dieese), o salário
mínimo serve de referência
para 50 milhões de pessoas
no Brasil, das quais 24 mi-
lhões de beneficiários do
Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS).

Para os anos seguintes, o
governo propôs um salário
mínimo de R$ 1.188 em 2023
e de R$ 1.229 em 2024.

Joá Souza / Ag. A TARDE / 25.2.2015

Em 2021, o
salário mínimo
está em R$ 1.100

CONJUNTURA

Serviços na Bahia têm
pior fevereiro em 10 anos

MARCELO AZEVEDO

A Bahia registrou queda de
1,8% no volume do setor de
serviços em fevereiro deste
ano em relação ao mês an-
terior, sendo a terceira con-
tração consecutiva do índice
no estado. Na comparação
com o mesmo período do
ano passado, a queda é de
14%, a pior já registrada no
mês de fevereiro desde o co-
meço da série histórica, ini-
ciada em 2011.

O resultado baiano vai na
contramão dos dados nacio-
nais, que apontam cresci-
mento de 3,7% no volume do
setor de serviços no país em
fevereiro com relação a ja-
neiro deste ano. A Bahia re-
gistrou um dos piores resul-
tados entre os estados, es-
tando acima apenas do Ama-
pá(-8,3%),doAcre(-5,8%)edo
Distrito Federal (-5,1%).

Dentre os setores que re-
gistraram as maiores que-
das no estado em relação ao
mesmo período do ano pas-
sado, estão os serviços pres-
tados às famílias (-30,5%) e
os auxiliares aos transpor-
tes e correio (-17,1%), que
também tiveram o pior fe-
vereiro da série histórica.
Em seguida, aparecem os
serviços profissionais, ad-
ministrativos ecomplemen-
tares (-7,3%).

Sobre os resultados, a eco-
nomista Rosângela Concei-
ção, da Superintendência de

Margarida Neide / Ag. A TARDE / 13.4.2018

Salão de beleza: pandemia inibe este e outros serviços

COMBUSTÍVEIS

Petrobras eleva
preços do diesel
e da gasolina
nas refinarias

VINÍCIUS LISBOA
Agência Brasil, Brasília

A Petrobras anunciou ontem
aumentosdeR$0,10(3,7%)no
preço do diesel e de R$ 0,05
(1,9%) no da gasolina. Os va-
lores serão reajustados a par-
tir de hoje nas refinarias da
estatal, onde o litro do diesel
passará a custar R$ 2,76, e o da
gasolina, R$ 2,64.

A última mudança nos
preços dos combustíveis
ocorreu no sábado passado,
quando a Petrobras havia
anunciado uma redução de
R$ 0,08 no preço do diesel e
mantido o preço da gasolina
em R$ 2,59.

Os reajustes de preços da
Petrobras acompanham va-
riações do valor dos com-
bustíveis e do dólar no mer-
cado internacional. Com is-
so, os aumentos ou reduções
de preços ocorrem sem pe-
riodicidade definida, o que,
segundo a estatal, permite
competir de maneira mais
eficiente e flexível.

Desde o início do ano, os
preços acumulam alta tanto
para a gasolina, que encer-
rou 2020 vendida a R$ 1,84
nas refinarias, quanto para o
diesel, que era negociado a
cerca de R$ 2 por litro.

A Petrobras afirma que os
preços cobrados por suas re-
finarias têm "influência li-
mitada" sobre o que é co-
brado dos consumidores fi-
nais desses combustíveis.

BENEFÍCIO

Caixa antecipa saques
do auxílio emergencial

Estudos Econômicos e So-
ciais da Bahia (SEI), destaca
que o fim do auxílio emer-
gencial, do qual o estado foi
líder de concessão, teve
maior impacto na Bahia que
em outros estados. Ao mes-
mo tempo, houve restrições
impostas pela piora na pan-
demia e o aumento do de-
semprego. “Por isso, um de-
crescimento do setor maior
que os indicadores nacio-
nais é compatível”, diz.

A economista afirma que
um resultado positivo no se-
tor de serviços da Bahia só
deve ocorrer a partir deste
mês, quando serão sentidos
os efeitos da volta do auxílio
emergencial e da suspensão
das medidas de contenção
em algumas cidades.

No País
Nacionalmente, o setor de
serviços superou pela pri-
meira vez sua atividade
pré-pandemia, com volume
0,9% maior que em feverei-
ro do ano passado, sendo o
último a conseguir recupe-
rar a atividade. O comércio
atingiu essa marca em ju-
nho do ano passado, e a in-
dústria, em setembro.

O presidente da Central
Brasileira do Setor de Ser-
viços (Cebrasse), João Diniz,
afirma que, apesar do cres-
cimento, ainda não há oti-
mismo quanto a uma reto-
mada no momento: “Esta-
mos cautelosos. Nosso foco

principal é a vacinação, pois
só com o avanço da cam-
panha de vacinação pode-
remostermaiscertezasobre
a retomada dos serviços”.

O IBGE destaca a atividade
que inclui transportes e ser-
viços auxiliares aos trans-

portes com avanço de 4,4%
em fevereiro e alta acumu-
lada de 8,7% no ano. “Esse
crescimento vem sendo ob-
servado desde junho de
2020, principalmente por
contadoaumentodocomér-
cio online, que provocou um
crescimento na demanda
das empresas transportado-
ras e de logística de carga”,
explica Rodrigo Lobo, geren-
te da Pesquisa Mensal de
Serviços (PMS).

O instituto também des-
taca as atividades turísticas
do país, que subiram 2,4%
frente ao mês anterior, mas
ainda precisam crescer
39,2% para retomar o pata-
mar pré-pandemia. No ano,
opaístevequedade30,1%no
segmento, com a Bahia ten-
do redução de 20,6%.

PEDRO RAFAEL VILELA
Agência Brasil, Brasília

A Caixa Econômica Federal
vai antecipar os saques do
auxílio emergencial em pe-
lo menos duas semanas – as
primeiras retiradas poderão
ser feitas ainda este mês, no
dia 30 de abril. A informação
foi dada pelo presidente do
banco, Pedro Guimarães,
durante a live semanal do
presidente Jair Bolsonaro,
transmitida pelas redes so-
ciais ontem. A decisão foi
tomada após reunião de
Guimarães com o ministro
da Cidadania, João Roma.

“Já neste mês, dia 30 de
abril, a gente começa a rea-
lizar também o pagamento,
permitir o saque nas loté-
ricas e nos ATMs (caixas au-
tomáticos). Antecipamos ao
redor de 15 dias porque nós
percebemos que consegui-
mos realizar o pagamento
com segurança, seja do pon-
tode vista doCaixaTEM ope-
racional como do ponto de
vista da minimização das fi-
las”, disse Guimarães.

A primeira parcela do au-
xílio, que começou a ser pa-
ga no dia 6 de abril, para
nascidos em janeiro, vem
sendo depositada nas con-
tas poupança digitais e pode
ser movimentada pelo apli-
cativo Caixa TEM. Antes do
novo calendário, a possibi-
lidade de saque e transfe-
rências da primeira parcela

estava prevista para come-
çar somente em meados de
maio. A atualização do ca-
lendário já está disponível
nositedoprograma.Hoje,às
15h, está prevista uma trans-
missão ao vivo com o pre-
sidente da Caixa para deta-
lhar o novo calendário.

Ao comentar o pagamen-
to do benefício, o presidente
Jair Bolsonaro reconheceu
que o valor da nova rodada
do auxílio, com média de R$
250 por família, é pequeno.
Segundo ele, é o que foi pos-
sível garantir para não pio-
rar o endividamento do
país.

Ao todo, 45,6 milhões de
brasileiros serão beneficia-
dos pela nova rodada do au-
xílio emergencial. O auxílio
será pago apenas a quem re-
cebia o benefício em dezem-
bro de 2020. Também é ne-
cessário cumprir outros re-
quisitos para ter direito à no-
va rodada.

Bolsa Família
Para os beneficiários do Bol-
sa Família, o pagamento
ocorre de forma distinta. Os
inscritos podem sacar dire-
tamente o dinheiro nos dez
últimos dias úteis de cada
mês, com base no dígito fi-
nal do Número de Inscrição
Social (NIS). O auxílio emer-
gencial somente será pago
quando o valor for superior
ao benefício do programa
social.

“Só com a
vacinação
poderemos ter
certeza sobre a
retomada dos
serviços”
JOÃO DINIZ, presid. da Cebrasse

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADO
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 – PA Nº 084/2021.TIPO: MENOR PREÇO POR
LOTE / OBJETO : Registrar preços para futura Contratação de Pessoa Jurídica para fornecimento de combustíveis,
lubrificantes e derivados, suprindo as necessidades dos veículos integrantes na frota municipal de Prado - BA, dados
complementares no Anexo I do Edital, Data e horário : 29 de Abril de 2021 as 09:00, Local Sala de Licitações e
Contratos do Município de Prado, Prefeitura Municipal de Prado, na Rodovia Prado/Itamaraju Km 01 Lt 14, Prado - BA.
Informações : no endereço supramencionado ou pelo Tel. (73) 3021-1124 no horário 08:00 as 14:00. Edital disponível
no portal oficial www.prado.ba.gov.br. Prado, 15 de Abril de 2021. Andre Dornelo Alves Daniel. Pregoeiro Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIPIRANGA
CNPJ N: 14.215.826/0001-82

AVISO DE LICITAÇÃO PP SRP Nº 016/2021
Abertura: 30/04/2021 às 09h – Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de materiais
didáticos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Paripiranga/BA. Edital
e seus anexos no link: https://www.paripiranga.ba.gov.br/site/editais. Patrícia Cerqueira Guimarães –
Pregoeira, 15/04/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA
TOMADA DE PREÇOS 03/21. Objeto: continuação na construção de melhorias sanitárias domiciliares
na zona rural do Zabelê. Dia 04/05/21 às 9h. //////// TOMADA DE PREÇOS 04/21. Objeto: construção
da praça do mutirão. Dia 04/05/21 às 14h. Edital: na sede, Praça Dr. Araújo Pinho, 14, e http://www.
ipmbrasil.org.br/diariooficial/ba/pmcoracaodemaria/home. Informações: e-mail licitacaoecontrato.
pmcm@hotmail.com. Coração de Maria/Ba, 16 de abril de 2021. Vanessa Mota da C. Santos.
Presidente CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS
PREGÃO ELETRÔNICO SRP 07/21. PA 68/21. Menor preço por lote. Objeto: aquisição de gases
medicinais. Recebimento das propostas e habilitação: 16/04/21 a 29/04/21 até às 13:30h. Abertura
das propostas: 29/04/21 às 13:30h. Disputa: 29/04/21 às 14h. Edital: na CPL, Pç. Cel. José Moreira
Cordeiro, 104, www.licitacoes-e.com.br, ID 866718 ou http://www.ipmbrasil.org.br/DiarioOficial/ba/
pmcordeiros/diario. Outros atos: Diário Oficial. Cordeiros/Ba, 16 de abril de 2021. Mariana Maria de
A. Pereira. Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPEBA
PREGÃO PRESENCIAL PP 25/21. Menor preço global. Objeto: serviços de locação de veículos com
e sem motorista. Dia 28/04/21 às 9h. ///////// PREGÃO PRESENCIAL PP 26/21. Menor preço global.
Objeto: aquisição de uma roçadeira RHA. Dia 28/04/21 às 15h. Editais: https://ibipeba.ba.gov.br.
Informações: na CPL, Pç. 19 de Setembro, 02, ou tel. 7436482110 ou eÿmail: licitapmib@gmail.
com, de 8 às 17h. Ibipeba/Ba, 16 de abril de 2021. Edésio Micael Szervinsks Mendonça. Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIBAÍ
PREGÃO PRESENCIAL 18/21. PA 39/21. Menor preço. Objeto: confecção de fardamentos
corporativos personalizados. Dia 28/04/21 às 9h. /////////// PREGÃO PRESENCIAL 19/21. PA
40/21. Menor preço por lote. Objeto: confecção de máscaras e aventais para prevenção e
combate ao COVID 19. Dia 28/04/21 às 14h. Informações: na CPL, tel. 7436491201. Uibaí/Ba,
16/04/21. Jarbas da Silva Soares. Pregoeiro.
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Satélite
POR JAIRO COSTA JÚNIOR @satelite

Os bastidores da política baiana

jairo.junior@redebahia.com.br

Pendenga
sem fim
OplenáriodoSupremoTribunalFederal (STF)
retirou da pauta de ontem o julgamento da
açãomovida pelo governo da Bahia e pelaAs-
sembleiacontraoreajustedeaté 102%nossa-
lários dos servidores do Legislativo estadual,
imbróglio que se arrasta há 30 anos e criou
uma lambança jurídica sem precedentes. A
confusão começou em 1991, quando o depu-
tado Eliel Martins, então presidente da Casa,
determinouoaumentoatravésdeofício,enão
por lei aprovadapelaAssembleia, comoman-
da a Constituição. No entanto, decidiu esca-
lonar o reajuste entre 30% e 102%, de acordo
com o salário. Quem ganhavamais e recebeu
percentualmenorentrounaJustiçaparaequi-
parar o índice ao teto de 102%.

TÚNEL DO TEMPO
Asprimeiras decisões definitivas favoráveis aos
servidores só surgiram duas décadas depois,
quando o hoje deputado federal Marcelo Nilo
(PSB)estavaàfrentedaAssembleia.Noentanto,
elesenegouseguidasvezesapagarassomasmi-
lionárias impostas pela Justiça.

A direção do Presídio de Ilhéus
solicitou aoministro do STF
Alexandre deMoraes que auto-
rize a transferência do trafican-
te francês Rémi Cohen, caçado
pela Interpol e capturado no iní-
cio domês por agentes da PF
em Itacaré, para uma unidade
prisional de Salvador. Alega que,
como se trata de condenado na
França e alvo de pedido de ex-
tradição, ele não deveria ficar
em Ilhéus, onde há apenas pre-
sos em caráter provisório. Con-
forme revelado pela Satélite no
último dia 7, Cohen era procura-
do por comandar omaior deli-
very de drogas de Paris e esta-
va na lista vermelha da Interpol.

Passa e repassa

O prefeito Bruno Reis (DEM)
deve anunciar em breve cor-
tes no Orçamentomunicipal
para atravessar a crise finan-
ceira causada nas contas pú-
blicas pela pandemia.

Faca amolada

Não há
outro caminho
que não seja
procurar
reduzir os
efeitos desta
trágica situa-
ção. Precisa-
mos aliviar a
situação
financeira
daqueles que
tiveram seus
salários
cortados
Daniel Almeida
Deputado federal do PCdoB, ao propor
projeto de lei que suspende o pagamento das
parcelas de crédito consignado

Ponto de seguimento
Emcontrapartida, os servidores com causa tran-
sitada em julgado aceitaram receber valoresme-
nores e parcelar omontante em 15 anos,mas a
ação contra o reajuste continua a correr no STF.

Falha nossa
A coluna noticiou ontem que a ida do vice-gover-
nador João Leão para um tribunal de contas faz
parte das negociações para que o PP abramão da
vaga do Senado na chapa governista. Acontece
que Leão já tem 75 anos, idade limite para ocupar
o cargo e, por lei, não pode ser nomeado.

Bolo doido
Simultaneamente, o governo estadual e a Mesa
Diretora da Assembleia ingressaram com uma
Arguição de Descumprimento de Preceito Fun-
damental no STF, alegando que as decisões ju-
diciais estavam fundamentadas em erro, já que
o reajuste foi concedido ao arrepio da lei. Para
completar a bagunça, o sucessor de Marcelo
Nilo na presidência da Assembleia, Ângelo Co-
ronel, atual senador do PSD, fechou um acordo
para quitar a dívida judicial, à época calculada
em quase R$ 400milhões.

�����
��� 	


���� 	��

���� � ����

��� �����
�

�����
� ������

�

������� � 	�
 ��
� � 	
� 	�����������

�� ��	� �� �����	�
��
� ���� ���� ����������

��� � ��� 	
�
� ���� ������ ��� ���� �
���������� �� ���� ���� � � ! ��"#$ 
���� �����%�� 	& �� �'����� ��(��� ��
��%�� ��%������ ��� �������� �� !���%�� � ��
��������%��) ����(���� ���� ������%�����
*��� �'� ������ ���� � ���� � ����+��� ��'
� ���,��� ���- !#� ��� +�%������. ����%���
��' �����/%��� �� ��+0�+�� �� -��(����)

1 %�����.��� ��� � ���������� ������%�� ����
��'���(�%�� ���� ��������� � (��+� ���� � ���,���)

 �� � ��		� � ��		�!
"#�� � �������� �
 �����$�� �� �������%&� �� ��'()

��*$�� �� +��	
�� �� �������%&�,� 	�����*�!
+���%-�	 ���$���*$� *� �������%&� � �.",)

 �����*� � $�� �� (
*��! /
*����)

 �����*� � 0(! 1")

 �����*� ��
*�2��!  �������)

�	���3� � ����� �� ���%&�! � ��4��� 		$��� ��
����$� �5 ����
��� 6
�� � ����� 6
� �����5 	�� �����)

7 		$��� �5 ����� 
� �"�(� 6
� ���� 	�� ���� �$8
� �� �� �� �#��)

�*�� � ��������*$� �� ������*$� ���� � ����� ��
(
*��� 9�����	��:;	��������#������#�� ��� �4��
���� � ���;����	������������#�� *9����*�� 6
� �
���%&� 8 ��	$*��� < "���  ��������

�

�

�

�

�

�

�

	

�� � 2



24h 6 | Salvador, sexta-feira, 16 de abril 2021

BAHIA

Bahia registra
141 óbitos em
24h e chega a
17mil mortes
por covid-19
PANDEMIAA Bahia registrou 141mortes e
3.831 novos casos de covid-19 (taxa de cres-
cimento de +0,5%) em 24h, de acordo com
boletim epidemiológico divulgado pela Se-
cretaria da Saúde do Estado (Sesab) no final
da tarde de ontem. Nomesmo período, 3.242
pacientes foram considerados curados da
doença (+0,4%).
Com os óbitos dessa quinta, a Bahia atin-

giu amarca de 17mil mortos por covid desde
o começo da pandemia, emmarço de 2020.
A taxa de letalidade da doença na Bahia é de
1.99%. Apesar das 141mortes terem ocorrido
em diversas datas, a confirmação e registro
foram contabilizados ontem. Todas elas

ocorreram em 2021, sendo
96 entre os dias 1º e 14 de
abril. Omês demarço foi o
mais letal de toda pandemia.
A Sesab argumenta que a

existência de registros tar-
dios e/ou acúmulo de casos
deve-se à sobrecarga das
equipes de investigação,
pois há doenças de notifica-
ção compulsória para além
da covid-19. Outromotivo é
o aprofundamento das in-
vestigações epidemiológicas
por parte das vigilâncias
municipais e estadual a fim
de evitar distorções ou equí-
vocos, como desconsiderar a
causa do óbito um trauma-
tismo craniano ou um cân-
cer em estágio terminal,
ainda que a pessoa esteja in-
fectada pelo coronavírus.
Dos 852.458 casos confir-

mados desde o início da
pandemia, 819.319 já são
considerados recuperados, e
16.139 encontram-se ativos.
Na Bahia, 46.404 profissio-

nais da saúde foram confir-
mados com a doença.
Aomeio-dia de ontem, 87

solicitações de internação
emUTI Adulto Covid-19
constavamno sistema da
Central Estadual de Regula-
ção. Outros 41 pedidos para
internação em leitos clínicos
adultos de covid-19 estavam
no sistema. Este número é
dinâmico, uma vez que
transferências e novas soli-
citações são feitas ao longo
do dia.
A Bahia tem 3.408 leitos

ativos para tratamento da
covid-19. Desses, 2.447 es-
tão com pacientes (ocupação
geral de 72%). Desses leitos,
1.538 são de Unidade de Te-
rapia Intensiva (UTI) para
adultos e estão com taxa de
ocupação de 83% (1.270 lei-
tos ocupados). Das UTIs pe-
diátricas, 22 das 36 estão
com pessoas internadas, o
que representa uma taxa de
ocupação de 61%.

3.831
novos
casos da
doença
foram
registrados
em 24h no
estado, de
acordo com
o boletim
de ontem

SESAB COMPRA 400
CAPACETES PARA
VENTILAÇÃO
AUXÍLIOASecretaria da Saú-
de do Estado (Sesab) comprou
400 capacetes do tipoHelmet
– umequipamento de venti-
laçãomecânica não invasiva
que pode ser utilizado com
umventiladormecânico, para
não haver a necessidade de
intubar o paciente comco-
vid-19. Segundo a pasta, 270
unidades foramencaminha-
das para 13 hospitais da rede
referenciada para o tratamen-
to da doença na Bahia. A uti-
lização do capacete pode re-
duzir significativamente tanto
a inflamação pulmonar quan-
to o esforço do paciente para
respirar, prevenindo a intu-
bação e evitando a ventilação
mecânica invasiva comalto
risco. Por ser vedado, o capa-
cete tambémpode diminuir
as chances de contaminação
dos profissionais de saúde.

Um dia após
receber alta,
ex-secretário
volta a hospital

INTERNADO Ex-secretário de
Desenvolvimento e Urbanis-
mo de Salvador e atual audi-
tor fiscal da Secretaria da
Fazenda (Sefaz), Sérgio Gua-
nabara foi internado nova-
mente às pressas no Hospital
São Rafael nessa quinta-fei-
ra (15), em decorrência da
covid-19.
Ele havia recebido alta da

Unidade de Terapia Intensi-
va (UTI) no fim da noite de
anteontem, no entanto, teve
que retornar por conta de
severa falta de ar. O ex-se-
cretário está com 25% a
50%dos seus pulmões com-
prometidos pelo novo coro-
navírus. Sérgio foi internado
inicialmente na segun-
da-feira (12). Não houve di-

vulgação do boletimmédico
do paciente.
Economista, Guanabara

permaneceu por oito anos
na prefeitura de Salvador,
todos eles durante a gestão
do prefeito ACMNeto. Além
da titularidade da Sedur, ele
também já ocupou os cargos
de chefe de gabinete e de
subsecretário da Sucom.

DIVULGAÇÃO
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A RedeMiX inaugura uma unidade no Corredor
da Vitória no dia 4 demaio. Recebeu investi-
mento de R$ 15milhões e vai gerar 150 empre-
gos diretos. Será a 16º loja do grupo. No ano
passado, a rede inaugurou duas lojas, uma na
Pituba e outra emOndina. Nesta nova unidade,
a empresa aposta nomodelo de loja conceito,
com um projeto arquitetônico que reúne as
principais tendências do varejo mundial, para
criar um ambiente mais intimista e permitir uma
melhor experiência de compra.

Em expansão

TOQUE BAIANO
A GE Renewable Energy, que possui uma fá-
brica em Camaçari, concluiu a instalação das
primeiras turbinas eólicas Cypress das Amé-
ricas no complexo eólico Serra da Babilônia,
da Rio Energy, próximo aos municípios de
Morro do Chapéu, Ourolândia e Várzea Nova,
naBahia.Essas sãoasprimeirasde30turbinas
do tipo que serão instaladas no local. Quando
concluídooprocesso, cercade 153megawatts
(MW)decapacidadeinstaladaserãoadiciona-
dosaocomplexoeólico,queatualmenteconta
com 223,25MW.

TECNOLOGIA LOCAL
Mais de 60% dos componentes da máquina
são produzidos no país. Cerca de 20 fornece-
dores,em5estados, foramdesenvolvidospela
GE para tornar possível a fabricação da turbi-
na, incluindo a fabricante de torres eólicas
TEN, joint venture da GE em Jacobina (BA). A
montagem dos aerogeradores, por sua vez, é
realizada na fábrica da GE Renewable Energy
emCamaçari(BA)eaproduçãodaspásdecar-
bono pela LMWind Power, outra unidade da
empresa no Porto de Suape (PE).

FAROL
ECONÔMICO

Donaldson
Gomes é editor
e escreve às
sextas-feiras

POR DONALDSON GOMES

@donaldsongomes

A outra novidade no negócio dos supermerca-
dos vem com o reposicionamento do Extra. Em
ummovimento iniciado em julho de 2020 a rede
conclui a implementação da nova dinâmica co-
mercial com preço de atacado em suas 103 lo-
jas no Brasil. Algumas unidades em São Paulo,
Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Salvador já fun-
cionam com o projeto piloto desde o ano passa-
do. Agora, a rede expande omodelo para todas
as suas lojas e para seu e-commerce alimentar.

Extra no atacado

30
porcento do
faturamento
foi investido
na
substituição
das
embalagens

Estamos
muito
satisfeitos
em fazer
parte dessa
grande
conquista,
principal-
mente por
ser fruto de
uma
parceria
com toda a
indústria, a
maior parte
dela local
Maurício
Vieira
Diretor de Vendas
para a divisão de
Wind da GE
Renewable Energy
no Brasil

A Caprichá Brasil – empresa baiana de kombu-
chas, bebida fermentada a partir do chá verde e
frutas premium – está mudando suas embala-
gens. Lançada em dezembro de 2019, a marca
teve um crescimento de 50% na pandemia e in-
vestiu 30% do faturamento na substituição das
garrafinhas de vidro para latinhas. Sustentáveis
(95% do seu alumínio é reciclado), mais leves e
compactas, elas gelammais rápido e chegam
aomercado na próxima quinta (dia 22).

Roupa nova

NO HORIZONTE

� Novas operações.OBoulevard Shopping
Camaçari retomou as atividades com duas novi-
dades, a chegada da Unidas, locadora de veícu-
los, e a abertura do Rey da Esfirra.

ECONOMIA

Governo propõemínimo de R$
1.147 em 2022, sem aumento real
ORÇAMENTOO saláriomínimo em 2022 será
de R$ 1.147 e não terá aumento acima da in-
flação pelo terceiro ano consecutivo, anun-
ciou, ontem, oMinistério da Economia. O
reajuste consta do projeto da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (PLDO) de 2022, enviado
ao Congresso Nacional. Segundo a pasta, o
reajuste segue a projeção de 4,3% para o Ín-
dice Nacional de Preços ao Consumidor
(INPC) para este ano. A estimativa também
consta do PLDO. Segundo o IBGE, o INPC de
março teve elevação de 0,86% e acumula
1,96%no ano e 6,94% em 12meses.
Até 2019, o saláriomínimo era reajustado

segundo uma fórmula que previa o cresci-
mento do Produto Interno Bruto (PIB, soma
das riquezas produzidas no país) de dois anos
antesmais a inflação oficial do ano anterior.
Desde o ano passado, o reajuste passou a se-
guir apenas a reposição do INPC, por causa
da Constituição, que determina amanuten-
ção do poder de compra do saláriomínimo.
Segundo oMinistério da Economia, cada

aumento de R$ 1 no saláriomínimo tem im-
pacto de aproximadamente R$ 315milhões
no orçamento. Isso porque os benefícios da
Previdência Social, o abono salarial, o segu-
ro-desemprego, o Benefício de Prestação
Continuada (BPC) e diversos gastos são atre-
lados à variação domínimo.
O valor domínimo para o próximo ano, no

entanto, ainda pode ser alterado, dependen-
do do valor efetivo do INPC neste ano. Pela
legislação, o presidente da República é obri-
gado a publicar umamedida provisória até o
último dia do ano corrente com o valor do
piso para o ano seguinte.
O PLDO 2022, enviado ontem ao Congres-

so Nacional estima que a economia brasileira
deverá crescer 2,5%no próximo ano, depois
de crescer 3,2% em 2021. Pelas estimativas

oficiais, a inflação pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA)
cairá para 3,5% em 2022 e
para 3,2% em 2023 e 2024.
As projeções para o INPC se-
rão 3,5% em 2022, 3,4% em
2023 e 3,5% em 2024.
O projeto tambémprevê

umamédia de 4,7% ao ano
para a taxa Selic (juros bási-
cos da economia), taxa de
câmbiomédia a R$ 5,10 e
preçomédio do barril do pe-
tróleo (usado para estimar
receitas da União com royal-
ties) emUS$ 60,9.
Comdata determinada

pela Constituição, o envio do
PLDO de 2022 ocorre em um
momento em que oOrça-
mento Geral da União de
2021 não foi sequer sancio-
nado. Nas últimas semanas,
o governo e o Congresso têm
negociado vetos parciais ao
Orçamento aprovado no fim
demarço para remanejar di-
nheiro de emendas parla-
mentares para gastos obri-
gatórios, como Previdência e
seguro-desemprego.
Como oOrçamento de

2021 ainda não entrou em
vigor, oMinistério da Eco-
nomiamanteve a previsão
de crescimento do PIB em
3,2%. As estimativas para a
inflação forammantidas em
4,4%para o IPCA e em 4,3%
para o INPC.

4,3
é a projeção
do governo
para o INPC
em 2021 e
esse índice
é que entra
no cálculo
do aumento
do salário
mínimo

315
milhões de
reais é o
que cada
R$ 1 do
salário
mínimo
custa para
o orça-
mento
federal,
segundo o
Ministério
da
Economia

2,5
deve ser o
crescimento
da econo-
mia no ano
que vem

SIMULAÇÃO DO BCMOSTRA QUE
1ª DOSE BENEFICIA RETOMADA
VACINAOpresidente do Banco Central (BC),
Roberto Campos Neto, afirmou, ontem, que
a vacinação é a variável mais importante pa-
ra determinar a reabertura da economia. Pa-
ra sustentar a afirmação, ele apresentou si-
mulações feitas pelo órgão, com base no cro-
nograma atual de imunização e nas doses
disponíveis até omomento. Segundo ele,
apenas com a primeira dose seria possível, ao
longo do tempo, alcançar umnível demais
de 60%de proteção contramortes em de-
corrência da covid-19. Com a segunda dose,
após 14 dias, disse Campos Neto, as simula-
ções apontam para um aumento de 90%de
proteção. As informações são da Folha de São
Paulo. "O Brasil tem avançado [na vacina-
ção] e entendemos que essa é a variável mais
importante no curto prazo para determinar a
reabertura da economia", disse Campos Ne-
to. Ainda segundo o presidente do BC, com o
avanço da imunização, a economia deve rea-
brir no 2º semestre deste ano.

QUATRO EM CADA 10 TIVERAM
QUEDA DE RENDA NO BRASIL
CRISEApós um ano de pandemia de co-
vid-19, quatro em cada 10 brasileiros afir-
mam que tiveram queda na renda, enquanto
parametade houve aumento de gastos. Os
números são da pesquisa divulgada ontem e
realizada pela Serasa em parceria com aOpi-
nion Box. De acordo com o levantamento,
46%dos entrevistados estavam conseguindo
pagar as contas no prazo, queda de 5 pontos
percentuais em relação a fevereiro de 2020.
Já 36% tiveram que priorizar as contas que
poderiam ser pagas dentro do prazo, alta de 7
pontos em relação ao ano passado. Já para
51%, o pagamento em dia só foi possível após
cortes de despesas desnecessárias.

TRABALHO

24
mil brasileiros acionaram a
Justiça do Trabalho em
ações relacionadas à
pandemia, reivindicando
direitos como verbas
rescisórias e FGTS,
informou, ontem, o
Tribunal Superior do
Trabalho (TST). O número
representa menos de 2%
dos processos na Justiça.

O estudo
dos
impactos
da
pandemia
teve a
partici-
pação de
2059
pessoas
de todo o
país

Ainda
segundo
as simu-
lações do
presidente
do BC, o
Brasil
teve
retomada
mais
acentuada
na
indústria
que os
outros
países
emer-
gentes

MP REORGANIZA
CARGOS DE CONFIANÇA
DO GOVERNO FEDERAL

BRASÍLIAO governo federal
editou umamedida provisó-
ria (MP) que reorganiza a
gestão de cargos em comis-
são, funções de confiança e
gratificações do Poder Exe-
cutivo federal. O texto daMP
1.042/2021 consta na edição
de ontem doDiário Oficial
da União e, de acordo com o
Ministério da Economia, ele
preserva o espaço de cargos
exclusivos para servidores
concursados e não causa au-
mento de despesas. AMP
proíbe, ainda, transforma-
ção de funções de confiança
e gratificações exclusivas de
profissionais efetivos em
cargos comissionados.



24h | 11Salvador, sexta-feira, 16 de abril 2021

ECONOMIA

Setor de serviços na Bahia registra
queda pelo 3º mês consecutivo
PESQUISAOvolume do setor
de serviços na Bahia regis-
troumais ummês de queda,
com redução de 1,8% em fe-
vereiro de 2021, em relação a
janeiro, com ajuste sazonal.
Foi o terceiro resultado ne-
gativo consecutivo no con-
fronto com omês anterior,
embora tenha sido um recuo
bemmenos intenso do que o
registrado na passagem de
dezembro para janeiro
(9,1%).
De janeiro para fevereiro,

o setor de serviços na Bahia
(-1,8%) teve umdesempe-
nho bem pior que o do Brasil
como um todo (3,7%). Ape-
nas o Amapá (-8,3%), o
Acre (-5,8%) e o Distrito Fe-
deral (-5,1%) tiveram resul-
tados com quedasmais in-
tensas do que a Bahia.
Ainda refletindo de forma

importante os impactos da
pandemia da covid-19, o se-
tor de serviços baiano acu-
mula queda de -14,1% entre
março de 2020 e fevereiro de
2021. Omovimento na Bahia
foi no sentido contrário
àquele verificado no país,
onde, em fevereiro, o setor
de serviços superou pela
primeira vez o nível

pré-pandemia, com uma al-
ta acumulada de 0,9%.
Os resultados negativos

também semantiveram na
comparação com fevereiro
de 2020. Nesse confronto, o
volume dos serviços presta-
dos na Bahia teve queda de
-14,0%. Foi o pior fevereiro
para o setor no estado em
dez anos, desde o início da
série histórica da Pesquisa
Mensal de Serviços (PMS),
realizada desde 2011.
O recuo no volume do se-

tor de serviços baiano em
fevereiro foi resultado de
quedas ocorridas em quatro
dos cinco grupos de ativida-
des investigados pelo IBGE:
serviços prestados às famí-
lias (-30,5%), transportes,
serviços auxiliares aos
transportes e correios.

CAIXA ANTECIPA
CALENDÁRIO DO
AUXÍLIO EMERGENCIAL

BENEFÍCIOSACaixa Econô-
mica Federal vai antecipar
os saques do auxílio emer-
gencial em pelomenos duas
semanas – as primeiras reti-
radas poderão ser feitas ain-
da estemês, no dia 30 de
abril. A informação foi dada,
ontem, pelo presidente do
banco, Pedro Guimarães. A
decisão foi tomada após uma
reunião dele com oministro
da Cidadania, João Roma. A
primeira parcela do auxílio,
que já começou a ser paga no
dia 6 de abril, para os nasci-
dos em janeiro, vem sendo
depositada nas contas pou-
pança digitais e pode ser
movimentada pelo aplicati-
vo Caixa TEM.

SEU BOLSOÀs vésperas de nomear seu presi-
dente, o general Joaquim Silva e Luna, a Pe-
trobras anunciou, novamente, alta nos pre-
ços da gasolina e do diesel, ontem. Os novos
valores passam a valer já a partir hoje, mes-
ma data em que o conselho de administração
da Petrobras se reúne para avaliar as propos-
tas de eleição do novo presidente e dos dire-
tores executivos da companhia.
Segundo a empresa, o diesel teve altamé-

dia por litro de R$ 0,10 e passará de um preço
médio de R$ 2,66 para R$ 2,76. Esse é o sexto
aumento desde janeiro. De lá para cá, o com-
bustível já acumula alta de 36,6%nas refina-
rias. Já o litro da gasolina subiu R$ 0,05 por
litro, passando de R$ 2,59 para R$ 2,64. Esse
é o sétimo aumento do ano. No acumulado
de 2021, a gasolina teve uma alta de 43,4%
nas refinarias.
O general da reserva Joaquim Silva e Luna

foi indicado pelo presidente Jair Bolsonaro
para comandar a Petrobras. Na segunda-fei-
ra, 12, Silva e Luna foi aprovado, em assem-
bleia, para assumir vaga no conselho de ad-
ministração da petroleira – passo necessário
para poder assumir a presidência.
Carlos Alberto Pereira de Oliveira, atual

diretor executivo de Exploração e Produção,
vem exercendo interinamente a presidência
a Petrobras enquanto o novo presidente é es-
colhido e assume o cargo.
Silva e Luna foi indicado por Bolsonaro

para substituir Roberto Cas-
tello Branco no comando da
Petrobras justamente por
conta do aumento dos com-
bustíveis. Bolsonaro, desde o
começo do ano, passou a
criticar publicamente a ad-
ministração da estatal devi-
do aos aumentos sucessivos
do diesel e da gasolina.
Depois do anúncio da tro-

ca, em fevereiro passado, a
petroleira chegou a perder
R$ 100 bilhões em valor de
mercado em dois dias.
Ainda assim, anteontem,

os acionistas da Petrobras
aprovaram em assembleia a
proposta de dividendos de
R$ 10,27 bilhões, em refe-
rência ao exercício de 2020.
Omontante corresponde ao
valor de R$ 0,787446 por
ação ordinária e preferencial
em circulação nomercado.
Ainda segundo comunica-

do da Petrobras em fato rele-
vante aomercado, o valor
será atualizado pela variação
da taxa Selic de 31 de de-
zembro até a data do paga-
mento, em 29 de abril.
A assembleia foi realizada

após a Petrobras conseguir
que uma decisão da Justiça
sobre amigração da gestão
operacional do plano de saú-
de da companhia fosse re-
considerada, evitando qual-
quer risco para a realização
da reunião de acionistas.

Petrobras anuncia
novo aumento do
diesel e da gasolina

2,64
reais é o
valor que
custará o
litro da
gasolina
nas
refinarias a
partir de
hoje, após
7º aumento
do ano

Em fevereiro, as
atividades de serviços
ligadas ao turismo na
Bahia apresentaram
queda (2,8%) frente ao
mês anterior (com
ajuste sazonal). Foi o
2º recuo consecutivo

CÂMBIO

INDICADORES

BOLSA

POUPANÇA

SALÁRIOMÍNIMO

INFLAÇÃO

. Compra Venda
Dólar Comercial R$ 5,628 R$ 5,628
Dólar Turismo R$ 5,603 R$ 5,780
Euro turismo R$ 6,736 R$ 6,738

Índice Pontos Variação
Bovespa 120.700,67 +0,34%

16/04/2021 0,1159 %

R$ 1.100,00

. Março Ano 12meses
IPCA/IBGE 0,93% 2,05% 6,10%
INPC/IBGE 0,86% 1,96% 4,57%
IGP-M/FGV 2,94% 8,26% 31,10%
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Sesab faz aquisição de 400 capacetes para ventilação mecânica não-invasiva de 
pacientes 
15 abril 2021  
 

 
Foto: Divulgação/Sesab 

A Secretaria da Saúde do Estado (Sesab) adquiriu 400 unidades de capacetes do tipo Helmet – um 
equipamento de ventilação mecânica não-invasiva (VNI) que pode ser utilizado associado a um ventilador 
mecânico, de forma que não haja necessidade de intubar o paciente com diagnóstico de Covid-19. Até o 
momento, 270 unidades estão sendo encaminhadas para 13 hospitais da rede referenciada para o tratamento 
da doença em toda a Bahia. 

A utilização do capacete tipo Helmet pode reduzir de forma significativa tanto a inflamação pulmonar 
quanto o esforço do paciente para respirar, prevenindo a intubação e evitando a ventilação mecânica 
invasiva com alto risco. Por se tratar de um dispositivo vedado, o capacete pode diminuir drasticamente as 
chances de contaminação dos profissionais de saúde que estão na linha de frente do combate à Covid-19. 

A Sesab está distribuindo 150 unidades de tamanho G e 120 de tamanho M para os seguintes hospitais: 
Espanhol, Metropolitano e Arena Fonte Nova, em Salvador; Hospital Regional da Chapada, em Seabra; 
Hospital Geral Clériston Andrade, em Feira de Santana; Hospital do Oeste, em Barreiras; Hospital Regional 
de Santo Antônio de Jesus; Hospital Regional Deputado Luis Eduardo Magalhães, em Porto Seguro; 
Hospital Regional de Jequié; Hospital Regional Prado Valadares, em Jequié; Hospital de Caetité; e Costa do 
Cacau, em Ilhéus. 

A estrutura do capacete permite a formação de um ambiente com pressão positiva e enriquecido com 
oxigênio. A maior parte do material é feita com PVC atóxico, sendo a membrana de vedação do pescoço 
produzida com látex ou silicone, o que garante conforto e facilidade de ajuste para cada paciente. 

Em Vitória da Conquista, o equipamento já está em uso no Hospital Geral, que recebeu 50 unidades. “Com 
este novo recurso, poderemos dar maior suporte ventilatório ao paciente com diagnóstico de Covid-19 
durante a fase aguda da doença, sem que tenhamos que submetê-lo a intubação e aumentando 
expressivamente o índice de sucesso”, afirma a coordenadora geral de Fisioterapia do HGVC, que atua na 
UTI Covid-19 da Unidade. 

Fonte: Ascom/Sesab 
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Bahia ultrapassa a marca de 2 milhões de pessoas vacinadas 
15 abril 2021  
 

 
Foto: Leonardo Rattes/Sesab 

Nesta quinta-feira (15), a Bahia ultrapassa a marca de 2 milhões de baianos vacinados com a primeira dose 
da vacina contra o coronavírus (Covid-19). O secretário da Saúde do Estado, Fábio Vilas-Boas, avalia que 
“é mais uma vitória a ser celebrada. O número de 2.000.049 baianos vacinados representa uma esperança 
para a sociedade”. 

Para acelerar ainda mais a vacinação na Bahia, o governador Rui Costa adquiriu 9,7 milhões de doses da 
Sputnik V, que aguarda autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para importação 
da vacina russa. Além disso, a ausência de previsibilidade das entregas de vacinas por parte do Governo 
Federal, corrobora para frear o ritmo da imunização. “Tenho cobrado celeridade do Governo Federal. Por 
isso garantimos a Sputnik V e estamos lutando para que a Anvisa autorize a importação da vacina russa. 
Queremos salvar vidas”, afirmou o governador Rui Costa em um post nas redes sociais. 

A Bahia é um dos estados do País com o maior número de imunizados, superando a marca de 13% da 
população vacinada com a primeira dose. A Secretaria da Saúde do Estado (Sesab) realiza o contato diário 
com as equipes de cada município a fim de aferir o quantitativo de doses aplicadas e disponibiliza as 
informações detalhadas em painel. 

Fonte: Ascom/Sesab 

 



 

  
Sexta, 16 de Abril de 2021 - 00:00 

Governo avalia flexibilização para bares e restaurantes; Abrasel 
critica falta de diálogo 
por Mauricio Leiro / Matheus Caldas 

O governador da Bahia, Rui Costa (PT), prometeu analisar a demanda do setor de bares e 
restaurantes para permitir o consumo de bebidas alcoólicas aos finais de semana. Segundo o 
líder do PP na Assembleia Legislativa da Bahia (AL-BA), o deputado estadual Eduardo Salles 
(PP), o petista irá avaliar cada melhora nos índices da pandemia, apesar de não ter nenhuma 
definição específica. 
  
"O governo está ciente. Conversei ontem com o governador na reunião de líderes. Acho que se 
tivermos melhoras de índices podemos ter boas notícias. Temos que nesse momento temos 
que ter um equilíbrio da balança. Como o próprio governador disse". Colocamos para o vice 
[João Leão-PP), Casa Civil [Carlos Palma] e para o próprio governador", disse Salles ao Bahia 
Notícias. 
  
Segundo Salles, foram dois tipos de reivindicações do setor: uma econômica e outra de 
liberação das atividades. "Acho que se tivermos melhoria de índices podemos ter boas notícias. 
Temos que nesse momento temos que ter um equilíbrio da balança", comentou. 
  
De acordo com o presidente da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (Abrasel), Luiz 
Henrique do Amaral, o pedido de encaminhamento para análise da frente parlamentar 
encabeçada pelos deputados Tiago Correia (PSDB) e Eduardo Salles (PP) não tem avançado. 
  
"A ausência de respostas e a emissão dos decretos quanto às bebidas, quanto do toque de 
recolher, resultam em ação. Fizemos uma carreata, levando os pleitos na governadoria. Da 
necessidade do toque de recolher para às 22h e a liberação de bebidas final de semanas. Essa 
equação que vemos. Fizemos uma ação com a prefeitura no Rio Vermelho, delimitando áreas, 
não atendendo ninguém em pé, mantendo o distanciamento, medição de temperatura. 
Precisamos de consumo responsável", explicou ao BN. 
  
Amaral revelou que, de acordo com levantamento da associação, com as medidas proibitivas 
de consumo de bebidas alcoólicas no final de semana e com o toque de recolher mantido para 
às 20h, apenas 20% do segmento pode reabrir de forma funcional. Luiz Henrique ainda pontua 
que o governo não promoveu nenhum debate com o segmento. "Nada. É triste e é aquilo que 
estamos buscando: o diálogo", finaliza. 
  
QUASE DOIS MESES DE RESTRIÇÕES 
A proibição da venda de bebidas alcoólicas aos finais de semana na Bahia teve início no dia 26 
de fevereiro, na segunda semana do toque de recolher anunciado por Rui Costa. Apesar de os 
bares e restaurantes terem tido o aval da gestão estadual para funcionar em parte do estado, 
a venda das bebidas com álcool segue proibida aos fins de semana. 
  
Os mercados e supermercados também estão proibidos de comercializar este tipo de produto, 
segundo o decreto estadual que foi concebido para conter a disseminação da Covid-19. 
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Quinta, 15 de Abril de 2021 - 21:00 

BC projeta proteção de até 80% contra mortes por Covid com 
primeira dose da vacina 
por Larissa Garcia | Folhapress 

O presidente do BC (Banco Central), Roberto Campos Neto, afirmou que a vacinação é a 
variável mais importante para determinar a reabertura da economia. Segundo ele, apenas com 
a primeira dose o nível de proteção em relação às mortes em decorrência da Covid-19 poderia 
alcançar 80% ao longo do tempo. 
 
A simulação, apresentada em evento virtual da ABFintechs nesta quinta-feira (15), foi feita 
pela autoridade monetária com base no cronograma atual de imunização e com as doses 
disponíveis hoje. 
 
Em sua apresentação, no entanto, a curva que mostra o nível de proteção após a aplicação da 
primeira dose aponta pouco mais de 60%. 
 
"Fizemos um exercício considerando todas as doses contratadas e garantidas pelo Ministério da 
Saúde e assumimos que elas serão todas aplicadas de acordo com o cronograma e fizemos 
duas curvas. Ao longo do tempo, a curva com a primeira dose alcança 80% [de proteção] e a 
segunda, perto de 90%, após 14 dias da aplicação", detalhou. 
 
"O Brasil tem avançado [na vacinação] e entendemos que essa é a variável mais importante no 
curto prazo para determinar a reabertura da economia", disse. 
 
Segundo o presidente da autarquia, com o avanço da imunização, a economia deverá reabrir 
no segundo semestre deste ano. "Há grande sobra de doses de vacinas em alguns países, que 
serão redistribuídos posteriormente", destacou. 
 
Em um gráfico, Campos Neto mostrou que o Brasil teve retomada mais acentuada na indústria 
que os outros países emergentes, mas que teve queda após o recrudescimento da pandemia 
de Covid-19. 
 
"Isso mostra que o ciclo econômico está muito ligado ao ciclo da pandemia", disse. 
 
O titular do BC afirmou que os preços de alimentos subiram no mundo todo, o que deve 
penalizar mais países emergentes. 
 
"No Brasil e na Turquia tivemos o fato da moeda ter se desvalorizado, então houve aumento 
ainda maior [em alimentos], mas no geral tivemos essa alta acima do padrão no mundo todo. 
O alimento pesa mais na cesta dos países emergente", pontuou. 
 
Campos Neto disse ainda que a confiança do consumidor caiu na pandemia, especialmente 
entre pessoas de baixa renda. 
 
"Isso está muito ligado ao trabalhador informal que vai depender muito da reabertura do setor 
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de serviços e entendemos que no segundo semestre deve melhorar", analisou. 
 
O presidente da autoridade monetária disse que o Brasil é um dos países mais endividados do 
mundo e que a trajetória da dívida pública, que em sua avaliação já estava ruim, piorou 
durante a crise sanitária. 
 
"O Brasil foi um dos que mais fez [em medidas fiscais] entre os emergentes, mas comparado 
com o mundo desenvolvido os emergentes fizeram menos", ressaltou. 
 
Segundo ele, a crise vai distanciar ainda mais o mundo emergente do desenvolvido. "O 
distanciamento nessa crise vai se acentuar, especialmente com a reprecificação da inflação", 
afirmou. 
 
Campos Neto frisou que a deterioração do quadro fiscal eleva o prêmio de risco do país junto 
aos investidores. 
 
Ele afirmou que a inflação deve atingir níveis mais altos no meio do ano, principalmente por ter 
alcançado baixos no ano passado, que é a base de comparação. 
 
"Começou o movimento de 'reflation' [reflação], que não é um movimento indicando um 
grande surto inflacionário, é só uma reprecificação de uma variável, que na cabeça dos 
agentes de mercado estava morta há muito tempo", disse. 
 
Em seu ponto de vista, o ressurgimento da inflação no mundo se deu pelos pacotes de 
incentivo, avanço da vacinação e dúvidas sobre como será o fim das medidas de estímulo. 
 
INOVAÇÃO 
 
No evento, Campos Neto também falou sobre o processo de inovação no sistema financeiro. 
 
"Existe uma demanda da sociedade para que essa recuperação global da pandemia seja 
inclusiva e sustentável. A inclusão será empurrada pelo crescimento da tecnologia como 
instrumento de democratização", disse. 
 
Para ele, as fintechs, empresas de inovação ligadas a finanças, são elemento importante para 
fomentar a competição. 
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Governo propõe salário mínimo de R$ 1.147 em 2022, sem aumento 
real 

 
 

O salário mínimo em 2022 será de R$ 1.147 e não terá aumento acima da inflação, anunciou o 
Ministério da Economia. O reajuste consta do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(PLDO) de 2022, enviado nesta quinta-feira (15) ao Congresso Nacional. 
  
O reajuste segue a projeção de 4,3% para o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 
para este ano. A estimativa também consta do PLDO, de acordo com a Agência Brasil.  
  
Até 2019, o salário mínimo era reajustado segundo uma fórmula que previa o crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB, soma das riquezas produzidas no país) de dois anos antes mais a 
inflação oficial do ano anterior. Desde o ano passado, o reajuste passou a seguir apenas a 
reposição do INPC, por causa da Constituição, que determina a manutenção do poder de 
compra do salário mínimo. 
  
Segundo o Ministério da Economia, cada aumento de R$ 1 no salário mínimo tem impacto de 
aproximadamente R$ 315 milhões no orçamento. Isso porque os benefícios da Previdência 
Social, o abono salarial, o seguro-desemprego, o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e 
diversos gastos são atrelados à variação do mínimo. 
  
O valor do salário mínimo para o próximo ano ainda pode ser alterado, dependendo do valor 
efetivo do INPC neste ano. Pela legislação, o presidente da República é obrigado a publicar 
uma medida provisória até o último dia do ano com o valor do piso para o ano seguinte. 
  
Em 2021, o salário mínimo está em R$ 1.100. Como o INPC do ano passado encerrou 2020 em 
5,45%, puxado pela inflação dos alimentos, o valor do mínimo deveria ser R$ 1.102, mas o 
governo até hoje não incorporou a diferença de R$ 2 ao salário mínimo. Caso não faça isso 
antes do fim do ano, o resíduo será incorporado ao salário mínimo em 2022. 
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Preço do diesel e gasolina sofrerão novo aumento nas refinarias, 
aponta Petrobras 
Quinta, 15 de Abril de 2021 - 20:20 
 

 
 

A Petrobras anunciou nesta quinta-feira (15) um novo aumento, desta vez de R$ 0,10 (3,7%) 
no preço do diesel e de R$ 0,05 (1,9%) no da gasolina. Os valores serão reajustados a partir 
de amanhã nas refinarias da estatal, onde o litro do diesel passará a custar R$ 2,76, e o da 
gasolina, R$ 2,64.  
  
De acordo com a Agência Brasil, a última mudança nos preços dos combustíveis ocorreu no 
sábado passado, quando a Petrobras havia anunciado uma redução de R$ 0,08 no preço do 
diesel e mantido o preço da gasolina em R$ 2,59. 
  
Os reajustes de preços da Petrobras acompanham variações do valor dos combustíveis e do 
dólar no mercado internacional. Com isso, os aumentos ou reduções de preços ocorrem sem 
periodicidade definida, o que, segundo a estatal, permite competir de maneira mais eficiente e 
flexível.  
  
Desde o início do ano, os preços acumulam alta tanto para a gasolina, que encerrou 2020 
vendida a R$ 1,84 nas refinarias da Petrobras, quanto para o diesel, que era negociado a cerca 
de R$ 2 por litro.  
  
A Petrobras afirma que os preços cobrados por suas refinarias têm "influência limitada" sobre o 
que é cobrado dos consumidores finais desses combustíveis. Isso ocorre porque o valor pago 
na bomba dos postos é acrescido de impostos federais e estaduais, custos para aquisição e 
mistura obrigatória de biocombustíveis, além das margens brutas das companhias 
distribuidoras e dos postos revendedores de combustíveis. 
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Governo estima rombo de R$ 170,5 bi em 2022 e vê 11 anos de 
contas no vermelho 
por Bernardo Caram | Folhapress 

No projeto que estabelece as diretrizes para o Orçamento de 2022, enviado ao Congresso 
nesta quinta-feira (15), o governo estipulou uma meta fiscal de rombo de R$ 170,5 bilhões 
para o ano que vem. 
 
Será o nono ano consecutivo de rombo nas contas públicas, com o governo federal gastando 
mais do que arrecada. O projeto ainda traz estimativas do governo para os dois anos seguintes 
e aponta que o buraco persistirá ao menos até 2024, totalizando onze anos seguidos de déficit 
primário. 
 
O texto ainda definiu que o salário mínimo deverá ser reajustado de R$ 1.100 para R$ 1.147 
em janeiro. 
 
O reajuste, antecipado pelo jornal Folha de S.Paulo, ficará em 4,3%, sem ganho real aos 
trabalhadores. Será o terceiro ano seguido que o piso nacional não terá aumento acima da 
inflação, mantendo o plano do governo Jair Bolsonaro (sem partido), que acabou com a 
política de ganhos reais que vigorou no Brasil por mais de duas décadas. 
 
Ainda sem solução para o Orçamento deste ano, o governo apresentou o projeto da LDO (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias) de 2022 nesta quinta, prazo limite para envio ao Congresso. 
 
O valor estipulado para a meta do ano que vem é semelhante à última previsão do governo, 
que estimava um déficit de R$ 178,9 bilhões. 
 
A meta fiscal é o esforço que o governo promete fazer com o objetivo de evitar o crescimento 
da dívida pública. O valor estabelecido corresponde à diferença entre as receitas e despesas 
previstas para o ano, exceto o gasto com juros. 
 
A LDO é a primeira etapa da formalização do Orçamento e traz as bases para as contas do ano 
seguinte, com projeções de receitas e despesas, além de outros parâmetros. Esse alicerce 
depois é usado para produzir a LOA (Lei Orçamentária Anual), que é apresentada até agosto e 
define o Orçamento propriamente dito, com todo seu detalhamento. 
 
A estimativa da LDO para o salário mínimo pode ser alterada ao longo da tramitação do 
projeto no Legislativo. O novo valor só entrará em vigor depois que o presidente da República 
assinar um decreto formalizando o cálculo. 
 
O Congresso tem até meados de julho para aprovar a LDO de 2022, mas, como já ocorreu em 
anos anteriores, a votação pode ser adiada. Pela Constituição, o Legislativo só pode entrar em 
recesso em julho após ter aprovado a Lei de Diretrizes Orçamentárias do próximo ano. 
 
Em muitas ocasiões, no entanto, os parlamentares acabam saindo em um recesso informal e 
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deixam a votação da proposta para depois. 
 
Esses atrasos motivaram parte dos problemas do Orçamento deste ano. Por divergências 
políticas, a LDO de 2021 só foi votada no encerramento do ano passado. A LOA, por sua vez, 
foi apreciada às pressas e promulgada apenas em março deste ano, com uma série de 
problemas. 
 
A peça orçamentária de 2021, que ainda precisa ser sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro, 
subestimou gastos obrigatórios, como os benefícios previdenciários, e turbinou as emendas 
parlamentares —recursos que deputados e senadores podem destinar para projetos e obras 
em suas bases eleitorais. 
 
Agora, Bolsonaro tem que decidir se acata a orientação da equipe econômica, que pede veto 
parcial ao texto e recomposição dos gastos, ou a ala política e parlamentares, que pressiona 
pela sanção integral com correção das contas ao longo do ano. 
 
Para 2021, a meta fiscal do governo está definida em déficit de R$ 247 bilhões. No entanto, a 
depender da necessidade de gastos com medidas de enfrentamento da pandemia, esse valor 
poderá ser afrouxado. 



  

  

  
ECONOMIA   E   MERCADO   

Governo   estima   déficit   primário   de   R$   
170,47   bi   em   2022   

  15   de   Abril   de   2021   às   18:37   

Por:   Marcello   Casal   Jr/Agência   Brasil    Por:   Agência   Brasil   

As   contas   públicas   do   Governo   Central   (Tesouro   Nacional,   Previdência   Social   e   
Banco   Central)   deverão   fechar   2022   com   déficit   primário   de   R$   170,47   bilhões.   A   
meta   fiscal   consta   do   Projeto   da   Lei   de   Diretrizes   Orçamentárias   (PLDO)   de   2022,   
enviado   hoje   (15)   ao   Congresso   Nacional.   

O   déficit   primário   representa   o   resultado   das   contas   do   governo   desconsiderando   o   
pagamento   dos   juros   da   dívida   pública.   Com   o   déficit   previsto   para   o   próximo   ano,   
esse   será   o   nono   ano   seguido   de   contas   públicas   no   negativo.   
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O   projeto   da   LDO   prevê   déficits   até   pelo   menos   2024,   totalizando   11   anos   seguidos   
de   resultados   negativos.   O   texto   projeta   déficit   de   R$   144,97   bilhões   em   2023   e   de   
R$   102,2   bilhões   em   2024.   

Apesar   de   mais   um   resultado   negativo   para   o   próximo   ano,   o   déficit   é   inferior   à   
meta   de   R$   247,1   bilhões   estipulada   para   este   ano.   A   meta   fiscal   para   2021   pode   
ser   afrouxada   conforme   a   necessidade   de   gastos   com   o   enfrentamento   à   pandemia   
de   covid-19.   

Teto   de   gastos   

A   alta   da   inflação   a   partir   do   segundo   semestre   do   ano   passado   aliviou   as   
restrições   impostas   pelo   teto   federal   de   gastos   em   2022,   depois   de   um   limite   
severo   imposto   para   2021.   O   PLDO   permitirá   o   aumento   de   R$   107   bilhões   no   teto   
de   gastos   para   o   próximo   ano,   de   R$   1,485   trilhão   em   2021   para   R$   1,592   trilhão   
em   2022.   

A   alta,   de   7,2%,   equivale   à   estimativa   de   inflação   pelo   Índice   Oficial   de   Preços   ao   
Consumidor   Amplo   (IPCA)   acumulado   entre   julho   de   2021   e   junho   de   2022.   O   valor   
está   um   pouco   mais   otimista   que   as   projeções   do   mercado   financeiro,   que   estimam   
que   a   inflação   acumulada   em   12   meses   chegará   a   junho   entre   7,5%   e   8%.   

Neste   ano,   os   gastos   públicos   federais   poderão   crescer   apenas   2,13%,   equivalente   
ao   IPCA   acumulado   entre   julho   de   2019   e   junho   de   2020.   Com   as   restrições   das   
atividades   econômicas   nos   primeiros   meses   da   pandemia   de   covid-19,   a   inflação  
oficial   caiu   no   primeiro   semestre   do   ano   passado,   empurrando   para   baixo   o   índice   
usado   para   corrigir   o   teto   de   gastos.   No   segundo   semestre,   o   IPCA   disparou   com   a   
alta   dos   alimentos,   mas   essa   alta   só   se   refletirá   no   limite   de   gastos   para   2022.   

O   PLDO   traz   parâmetros   que   orientam   a   elaboração   do   Orçamento   do   ano   seguinte.   
Em   tese,   o   projeto   precisa   ser   aprovado   pelo   Congresso   Nacional   até   o   fim   do   
semestre   legislativo,   na   metade   de   julho.   Caso   contrário,   a   pauta   do   Congresso   
ficará   trancada.   



  



  

  

Bahia   

Na   contramão   do   Brasil,   setor   de   serviços   na   Bahia   registra   
queda   em   fevereiro   

De   janeiro   para   fevereiro   deste   ano,   Bahia   diminui   desempenho   em   1,8%,   enquanto   
Brasil   cresceu   3,7%   

Foto   :   Reprodução/Shutterstock   

Por    Adele   Robichez    no   dia   15   de   Abril   de   2021   ⋅   12:20   

   O   Instituto   Brasileiro   de   Geografia   e   Estatística   (IBGE)   divulgou   hoje   (15)   um   

levantamento   que   mostra   uma   diminuição   de   14%   no   desempenho   do   setor   de   
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serviços   na   Bahia   em   fevereiro   de   2021   em   relação   ao   mesmo   mês   do   ano   

passado.     

Neste   período,   os   transportes,   serviços   auxiliares   aos   transportes   e   correio,   
atividades   de   maior   peso   na   estrutura   dos   serviços   baianos,   foram   os   serviços   que   

mais   contribuíram   para   o   resultado   negativo   do   setor   em   geral   no   estado,   com   

queda   de   17,1%.   

Entre   janeiro   e   fevereiro,   a   queda   registrada   na   categoria   foi   de   1,8%   -   a   terceira   

consecutiva   no   estado.   Já   o   Brasil,   neste   período,   cresceu   3,7%.   Em   comparação   
com   fevereiro   de   2020,   porém,   os   serviços   brasileiros   recuaram   2%.   

Em   relação   ao   impacto   da   pandemia   da   covid-19,   o   setor   de   serviços   baianos   

acumulou   uma   queda   de   14,1%,   entre   março   de   2020   e   fevereiro   deste   ano.   

Nacionalmente,   houve   uma   alta   de   0,9%,   mesmo   com   a   crise   sanitária.   

  



  

  

LDO   DE   2022   DESTRAVARÁ   GASTOS   COM  
OBRAS   EM   CASO   DE   ATRASO   NO   ORÇAMENTO   

  
   admin     16   Abril,   2021     

Investimentos   de   estatais   e   obras   de   conservação   e   recuperação   de   rodovias   poderão   ser   
executadas   em   2022,   mesmo   que   haja   atraso   na   aprovação   do   Orçamento.   A   novidade   consta   
do   projeto   da   Lei   de   Diretrizes   Orçamentárias   (PLDO)   do   próximo   ano,   enviado   ao   Congresso   
Nacional.   Tradicionalmente,   o   Orçamento   obedece   à   regra   do   duodécimo   caso   inicie   um   ano   
sem   ser   sancionado.   Cada   despesa   discricionária   (não   obrigatória)   fica   limitada   a   1/12   da   verba   
prevista   para   este   ano   a   cada   mês   de   atraso.   Investimentos   em   execução   ficam   liberados,   
desde   que   sejam   executados   com   restos   a   pagar   (verbas   de   anos   anteriores).   Os   pagamentos   
obrigatórios,   como   benefícios   sociais   e   salários,   não   são   afetados.   

Gastos   como   financiamento   estudantil,   defesa   civil,   eleições   e   aplicação   mínima   em   saúde   
também   ficam   liberados   caso   o   Orçamento   atrase.   O   Executivo,   no   entanto,   tem   a   liberdade   de   
restringir   ainda   mais   os   gastos   não   obrigatórios   nessas   situações.   Em   2021,   os   gastos   correntes   
estão   limitados   a   1/18   a   cada   mês   de   atraso   na   sanção   –   corte   de   um   terço   em   relação   ao   valor   
originalmente   previsto.   

Novo   limite   

No   projeto   enviado   hoje,   o   Ministério   da   Economia   propões   que   investimento   de   estatais,   e   
recuperação   de   rodovias   possam   prosseguir   enquanto   o   orçamento   não   é   aprovado.   O   mesmo   
ocorrerá   para   a   continuidade   de   investimentos,   “mesmo   que   em   pequeno   percentual.”.   Além   do   
limite   de   1/12,   o   texto   autoriza   a   execução   de   1/24   por   mês   do   valor   das   despesas   de   capital,   
como   obras   e   compras   de   máquinas,   equipamentos   e   imóveis.   Segundo   o   secretário   de   
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Orçamento   Federal,   George   Soares,   a   demora   na   aprovação   e   na   sanção   do   Orçamento   criou   
problemas   para   o   governo.   “Quando   gastos   para   a   manutenção   da   malha   rodoviária   são   
bloqueados,   as   estradas   acabam   se   deteriorando,   acaba   tendo   um   prejuízo   maior   para   a   
execução   futura”,   declarou.   

Outros   anos   

De   acordo   com   Soares,   a   ampliação   da   regra   do   duodécimo   foi   proposta   pelo   governo   em   
outros   anos,   mas   sempre   foi   rejeitada   pelo   Congresso.   Ele   ressaltou   que   o   critério   para   decidir   
os   investimentos   a   não   serem   beneficiados   baseiam-se   nas   obras   em   andamento   e   na   
manutenção   da   malha   rodoviária.   “Não   podemos   ter   perda   de   recursos   por   paralisação   de   obra,   
fechamento   de   canteiro”,   afirmou.   

Segundo   o   secretário   de   Orçamento   Federal,   o   governo   quer   evitar   situações   como   as   deste   
ano,   em   que   o   Orçamento   só   foi   aprovado   no   fim   de   março   e   tem   apenas   uma   semana   para   ser   
sancionado.   Ele   disse   que   os   restos   a   pagar   são   suficientes,   na   maioria   dos   casos,   para   cobrir   
apenas   um   mês   de   atraso   na   sanção   do   Orçamento.   “Acima   disso,   o   governo   começa   a   ter   
problemas”,   destacou.   

Como   o   orçamento   de   2021   ainda   não   foi   sancionado,   o   Ministério   da   Economia   não   respondeu   
a   perguntas   sobre   questões   relativas   a   este   ano.   A   pasta   não   se   pronunciou   sobre   as   
negociações   entre   a   equipe   econômica   e   o   Congresso   em   torno   do   veto   parcial   a   emendas   
parlamentares   nem   sobre   a   diferença   de   R$   107   bilhões   entre   o   teto   de   gastos   neste   ano   e   no   
próximo   ano.   

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



  

  

GOVERNO   ESTIMA   DÉFICIT   PRIMÁRIO   DE   R$   
170,47   BI   EM   2022   

  
   admin     15   Abril,   2021     

As   contas   públicas   do   Governo   Central   (Tesouro   Nacional,   Previdência   Social   e   Banco   Central)   
deverão   fechar   2022   com   déficit   primário   de   R$   170,47   bilhões.   A   meta   fiscal   consta   do   Projeto   
da   Lei   de   Diretrizes   Orçamentárias   (PLDO)   de   2022,   enviado   nesta   quinta,   15,   ao   Congresso   
Nacional.   

O   déficit   primário   representa   o   resultado   das   contas   do   governo   desconsiderando   o   pagamento   
dos   juros   da   dívida   pública.   Com   o   déficit   previsto   para   o   próximo   ano,   esse   será   o   nono   ano   
seguido   de   contas   públicas   no   negativo.   

O   projeto   da   LDO   prevê   déficits   até   pelo   menos   2024,   totalizando   11   anos   seguidos   de   
resultados   negativos.   O   texto   projeta   déficit   de   R$   144,97   bilhões   em   2023   e   de   R$   102,2   
bilhões   em   2024.   

Apesar   de   mais   um   resultado   negativo   para   o   próximo   ano,   o   déficit   é   inferior   à   meta   de   R$   
247,1   bilhões   estipulada   para   este   ano.   A   meta   fiscal   para   2021   pode   ser   afrouxada   conforme   a   
necessidade   de   gastos   com   o   enfrentamento   à   pandemia   de   covid-19.   
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Rui critica prefeitura por alterar decreto: ‘Precisa 

de 200% de lotação de UTI?’ 
Segundo governador, 'enquanto a lei permitir' o toque de recolher 

será mantido 

Paloma Teixeira 

 

Foto: Reprodução Youtube 

  

O governador Rui Costa (PT) criticou a decisão da prefeitura de Vitória da Conquista de ignorar o decreto 

estadual e reduzir o horário do toque de recolher para iniciar às 22h, ao invés de 20h, como determina o 

Estado. Em live na noite desta terça-feira (13), o petista chamou a atenção para a ocupação nos leitos de UTI 

da cidade que está, segundo ele, em 94%. 

“Não dá para entender. Em Conquista os hospitais estão com mais de 90% de ocupação. A gente está 

adotando uma medida simples, [restrição] das 20h às 5h. Vale a pena uma hora a mais de funcionamento de 

bar? 94% de ocupação de UTI não é bom não? Precisa de 100%? Precisa de 200% de lotação? Então, 

enquanto a lei permitir eu vou manter o decreto estadual. Não é possível. Eu fico realmente indignado”, 

comentou. 

 

https://bahia.ba/municipios/prefeitura-ignora-decreto-estadual-e-reduz-horario-de-toque-de-recolher/
https://bahia.ba/municipios/prefeitura-ignora-decreto-estadual-e-reduz-horario-de-toque-de-recolher/


  

  

  

LDO   2022:   Governo   propõe   meta   de   déficit   fiscal   
de   até   R$   170,47   bilhões   para   o   próximo   ano   

Contas   do   governo   terão   déficit   primário   pelo   nono   ano   consecutivo.   
Projeto   da   LDO   prevê   valor   menor   que   o   rombo   estimado   para   este   ano,   
que   está   em   R$   247   bilhões.   
Por   Alexandro   Martello,   G1    —   Brasília   

15/04/2021   15h42    Atualizado   há   14   horas   
  

O   Ministério   da   Economia   propôs   uma    meta   de   déficit   primário   de   até   R$   170,473   bilhões   
para   2022 .   O   valor   consta   no   projeto   da   Lei   de   Diretrizes   Orçamentárias   (PLDO)   do   próximo   
ano,   enviado   ao   Congresso   Nacional   nesta   quinta-feira   (15).   
O   déficit   primário   indica    quanto   o   governo   deve   gastar   acima   da   arrecadação   do   ano,   
sem   contar   as   despesas   com   a   dívida   pública .   Para   honrar   esse   valor   adicional,   a   União   
terá   de   emitir   mais   dívida.   
Se   confirmada   a   meta,    2022   será   o   nono   ano   consecutivo   com   rombo   nas   contas   do   
governo ,   que   vêm   registrando   resultados   negativos   (mesmo   no   conceito   primário,   que   não   
engloba   o   pagamento   de   juros)   desde   2014.   
No   ano   passado,   com   os   gastos   extraordinários   para   combater   a   pandemia   do   coronavírus,   
o   governo   registrou   um    déficit   fiscal   de   R$   743,087   bilhões ,   segundo   números   da   
Secretaria   do   Tesouro   Nacional.   Esse   foi   o   pior   resultado   desde   o   início   da   série   histórica,   
em   1997.   
Para   2021,   o   governo   propôs   uma   meta   de   déficit   primário   de   até   R$   247,118   bilhões .   
O   valor   final   deve   ser   maior,   no   entato,   já   que   a   cifra   não   inclui   as   novas   rodadas   do   auxílio   
emergencial   e   dos   programas   de   manutenção   do   emprego   e   do   Pronampe,   que   oferta   
crédito   a   pequenas   empresas.   
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O   governo   também   indicou   que   as   contas   permanecerão   no   vermelho   em   2023   e   2024.   
Para   esses   anos,   foram   propostas   metas   de   déficit   primário   de   até   R$   144,971   bilhões   e   de   
até   R$   102,203   bilhões,   respectivamente.   
  

Contas   do   Governo   Federal   
Em   R$   bilhões   

  
  

  
  
  
  

Fonte:   Tesouro   Nacional   
Durante   coletiva,   o   secretário   especial   da   Fazenda,   Waldery   Rodrigues,   afirmou   que   o   
resultado   primário   do   governo   só   deve   voltar   a   ser   positivo   em   2026   ou   2027    caso   não   
haja   adoção   de   medidas   adicionais.   
Ele   citou   que   medidas   como   a   venda   de   ativos   da   União   poderiam   fazer   com   que   o   governo   
ficasse   com   as   contas   no   azul   antes.   

PIB   e   inflação   
Na   proposta   de   LDO,   o    governo   manteve   estimativa   de   alta   de   2,5%   para   o   Produto   
Interno   Bruto   (PIB)   de   2022 .   Para   2021,   a   estimativa   é   de   um   crescimento   de   3,2%   na   
economia.   
No   caso   da    inflação    medida   pelo   IPCA,   a    estimativa   do   governo   é   de   3,5%   em   2022 ,   
contra   4,4%   neste   ano.   
Essas   previsões   já   tinham   sido   divulgadas   em   março   pela   Secretaria   de   Política   Econômica   
(SPE)   do   Ministério   da   Economia.   
A    meta   central   de   inflação   para   este   ano   é   de   3,75% .   Pelo   sistema   de   metas,   não   haverá   
descumprimento   se   a   inflação   oscilar   entre   2,25%   e   5,25%   em   2021.   Em   2022,   a   meta   
central   de   inflação   é   de   3,50%   e   será   oficialmente   cumprida   se   o   índice   oscilar   de   2%   a   5%.   
A   meta   de   inflação   é   fixada   pelo   Conselho   Monetário   Nacional   (CMN).   Para   alcançá-la,   o   
Banco   Central   eleva   ou   reduz   a   taxa   básica   de   juros   da   economia   (Selic),   que   atualmente   
está   em   2,75%   ao   ano.   



Perguntas   censuradas   
O   governo   apresentou   o   projeto   da   Lei   de   Diretrizes   Orçamentárias   (PLDO)   de   2022    antes   
mesmo   da   sanção   do   Orçamento   de   2021 .   O   Palácio   do   Planalto   enfrenta   um   impasse   
com   a   peça   orçamentária   desse   ano,   que   tem   sido   alvo   de   críticas   e   contestações.   
Durante   a   coletiva   de   imprensa   para   apresentar   o   PLDO   de   2022,   o   Ministério   da   Economia   
decidiu   excluir   parte   das   perguntas   de   jornalistas   sobre   os   conflitos   envolvendo   o   
Orçamento   de   2021.   
Por   meio   de   alterações   orçamentárias,   o   Congresso   cortou   R$   26,45   bilhões   em   gastos   
obrigatórios   para   inflar   as   emendas   parlamentares   previstas   para   este   ano.   A   lei   prevê   R$   
46   bilhões   para   esse   destino,   justamente   no   ano   que   antecede   as   eleições   para   deputados,   
senadores   e   presidente   em   2022.   
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ICMS – PIS/Cofins – um mundo 
de incertezas 
Marcelo Salles Annunziata e Marco Favini* 
16 de abril de 2021 | 06h30 

 

Passados quatro anos desde aquelas duas sessões de julgamento ocorridas em 9 e 15 de 

março de 2017 no Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) e a fixação da tese 69 de 

repercussão geral: “O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da 

COFINS”, a Presidência do STF determinou a inclusão do recurso extraordinário (RE) 

574.706 na pauta de julgamento do dia 29 de abril de 2021 para julgamento dos 

embargos de declaração opostos pela União Federal. 

A retomada do julgamento é importantíssima, ainda que tal providência tenha ocorrido 

somente após a veiculação na mídia de um ofício-circular da Presidência do STF para os 

Tribunais Regionais Federais determinando a suspensão dos feitos em 2ª instância. 

Afinal nesses quatro anos, vimos a Fazenda Nacional opor os referidos embargos de 

declaração, os quais pretendem a modulação da decisão de inconstitucionalidade com 

efeitos prospectivos, apesar da inexistência das hipóteses exigidas pelo art. 27 da Lei 

9.868/99 (o único argumento é o impacto financeiro aos cofres públicos) e 

esclarecimentos sobre a apuração dos créditos, sob o peculiar e equivocado 

entendimento de que o valor de ICMS a ser excluído da base de cálculo do PIS e da 

COFINS é o imposto pago aos Estados, e não o imposto destacado nas notas fiscais de 

saída (outubro de 2017). 

Posteriormente, com base em seu peculiar entendimento, a Receita Federal editar a 

Solução de Consulta Interna COSIT nº 13 para vincular a atuação dos auditores fiscais 



em relação à análise dos créditos apurados a partir das ações judiciais, limitando-os ao 

valor do imposto recolhido aos Estados (outubro de 2018). 

Vimos também a inclusão e a retirada do recurso de duas pautas de julgamento 

(dezembro de 2019 e abril de 2020); além de diversas provocações e pedidos para o 

julgamento definitivo da matéria, tanto por parte dos contribuintes como pelas 

autoridades fiscais. 

E, mais recentemente, a criação pela Receita Federal de uma equipe nacional para 

auditar os créditos daquelas empresas que já tiveram os seus processos individuais 

encerrados e cujos créditos já estão sendo usados em processos de compensação (março 

de 2021). 

Ou seja, ao longo desses anos, ao invés de se buscar a resolução do problema, tivemos 

somente o aumento das incertezas e do contencioso ligado ao assunto, chegando, ao 

derradeiro ofício-circular que solicita (ordena) o represamento das ações nos TRFs e 

que, muito provavelmente, determinou a repentina inclusão do RE na pauta de 

julgamento do dia 29 de abril de 2021. 

Mas por que o citado ofício circular teria ensejado a retomada do tema? Porque a 

determinação do STF, como guardião da Constituição, contraria a legalidade (Código de 

Processo Civil) e os outros diversos princípios constitucionais, como o devido processo 

legal, a isonomia, a celeridade processual e a segurança jurídica, além de ocorrer à 

margem dos autos da repercussão geral, onde, inclusive, a União Federal já havia 

requerido por mais de uma vez a suspensão nacional dos processos e não tinha tido o 

pleito atendido. 

A ordem da Suprema Corte do país, que ratificava a posição que já vinha sendo adotada 

pela atual Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3), não só 

contraria a Constituição Federal como viola diversos dispositivos do próprio Código de 

Processo Civil, como: o art. 1.030, inc. I, que determina a negativa de seguimento para 

recursos extraordinários e especial interpostos contra acórdão que esteja em 

conformidade com o entendimento dos Tribunais Superiores em julgamento de 



repercussão geral e/ou recurso repetitivo, o art. 1.040, que determina, após a 

publicação do acórdão, como no caso do ICMS – PIS/COFINS cuja publicação ocorreu 

em 02 de outubro de 2017 – aos Tribunais de 2ª instância a imediata aplicação da tese 

firmada pelo STF e a negativa de seguimento aos recursos especiais ou extraordinários, 

se o acórdão recorrido coincidir com a orientação do tribunal superior e o art. 1.026 do 

CPC que aduz, textualmente, que os embargos de declaração, recurso pendente no RE 

574.706, não possuem efeito suspensivo. 

No caso específico do TRF-3, verifica-se ainda que a decisão de suspensão 

(sobrestamento) do feito contraria a colegialidade, uma vez que as 3 (três) turmas que 

analisam (julgam) matéria tributária já se posicionaram pelo descabimento da 

suspensão dos efeitos, exatamente, com base no ordenamento processual. E, mais, 

altera radicalmente a posição anteriormente adotada pelo Órgão Especial desse 

Tribunal e vai na contramão do entendimento dos demais Tribunais Regionais 

Federais. 

Tanto é que o Ministro Celso de Mello, pouco antes de se aposentar, ao proferir seu voto 

como relator do RE 592.616, repercussão geral que trata da discussão do ISS – 

PIS/COFINS, posicionou-se de forma contrária a suspensão do julgamento em razão 

dos embargos de declaração do RE 574.706. 

Todos esses acontecimentos não prejudicam só os contribuintes litigantes, prejudicam 

o Brasil, dada a clara demonstração de insegurança jurídica que permeia as relações 

jurídico-tributárias no país. 

No entanto, agora, aparentemente, temos uma data para se colocar um ponto final 

nessa discussão, em que se espera que o STF prestigie a segurança jurídica de suas 

próprias decisões, respeitando as garantias e princípios constitucionais e a forma de 

apuração das contribuições sociais, o que evidencia a nítida falta de fundamentos de 

validade para os embargos de declaração que serão julgados (assunto para um outro 

artigo). 



*Marcelo Salles Annunziata e Marco Favini são, respectivamente, sócio e 

advogado da área tributária do Demarest Advogados  
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Associação orienta auditores 
fiscais a não concederem perdão 
tributário a igrejas 
Congresso derrubou veto de Bolsonaro para anular dívidas tributárias de igrejas 
acumuladas após fiscalizações e multas aplicadas pela Receita Federal 

Lorenna Rodrigues, O Estado de S.Paulo 

15 de abril de 2021 | 15h53 

BRASÍLIA - A Associação Nacional dos Auditores Fiscais (Unafisco) orientou a 

categoria a não autorizar a concessão de benefícios a igrejas, aprovados 

pelo Congresso Nacional, sob pena de cometerem “ilícito administrativo”.  

No dia 17 de março, com o aval do presidente Jair Bolsonaro, o Congresso derrubou 

um veto do próprio chefe do Planalto para anular dívidas tributárias de igrejas 

acumuladas após fiscalizações e multas aplicadas pela Receita Federal. A renúncia 

tributária estimada é de R$ 1,4 bilhão nos próximos quatro anos.  
 

A Unafisco, no entanto, alerta que, ao validar a imunidade às igrejas, os auditores 

podem estar cometendo uma irregularidade, já que, no ano passado, o Tribunal de 

Contas da União (TCU) concluiu, em acórdão, que a concessão de benefício fiscal é 

vedada até que “medida tributária compensatória seja claramente efetivada”, o que não 

foi indicado no caso das leis que concederam isenção da cobrança da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e das prebendas (como é chamado o valor 

recebido pelo pastor ou líder do ministério religioso por seus serviços) das igrejas. 

“Até que sobrevenha uma lei orçamentaria ou lei compensatória ou ainda que seja 

aprovado novo orçamento para o ano seguinte o benefício em questão não poderá ser 

concretizado. As igrejas, por exemplo, continuarão devedoras, não podendo esse perdão 

ser concretizado por autoridade fiscal”, afirma Mauro Silva, presidente da Unafisco 

Nacional. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/igreja
https://tudo-sobre.estadao.com.br/congresso-nacional
https://tudo-sobre.estadao.com.br/jair-bolsonaro
https://tudo-sobre.estadao.com.br/receita-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/tcu-tribunal-de-contas-da-uniao
https://tudo-sobre.estadao.com.br/tcu-tribunal-de-contas-da-uniao
https://tudo-sobre.estadao.com.br/csll-contribuicao-social-sobre-o-lucro-liquido
https://tudo-sobre.estadao.com.br/csll-contribuicao-social-sobre-o-lucro-liquido


Silva explicou que, como a lei garantiu um perdão de dívidas passadas, os auditores 

teriam que cancelar lançamentos já feitos cobrando essas dívidas, mas que tais 

despachos iriam contra o entendimento do TCU. A orientação para a categoria é que os 

auditores façam representações à Receita Federal questionando sobre o acórdão do 

TCU a cada despacho sobre o tema. 

O entendimento da Unafisco Nacional é que há “um risco iminente à segurança 

funcional do auditor que reconheça o benefício fiscal” antes de a compensação 

orçamentária ser demonstrada. “A associação recomenda que o mais seguro para o 

auditor, que tenha que reconhecer efeitos de benefícios fiscais, é pedir antes parecer dos 

órgãos centrais”, completa a entidade. 

Bolsonaro vetou lei aprovada pelo Congresso Nacional que livrava as igrejas do 

pagamento da CSLL e ainda anulava dívidas passadas,  justamente com o argumento de 

que o dispositivo foi aprovado sem compensação fiscal e a sanção poderia ser 

classificada como crime de responsabilidade - dando margem, inclusive, para um 

processo de impeachment. O presidente, porém, se manifestou favorável à não 

tributação de templos e estimulou a derrubada do próprio veto. 

Como mostrou o Estadão, beneficiadas com o perdão, as igrejas acumulam R$ 1,9 

bilhão em débitos inscritos na Dívida Ativa da União (DAU). Algumas delas deixaram 

de pagar à União até mesmo a contribuição previdenciária e o Imposto de Renda já 

descontados do salário do empregado.   
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Proposta prevê mínimo sem ganho real em
2022
Salário passaria do atual R$ 1,1 mil para R$ 1.147 no próximo ano, segundo o PLDO
de 2022

Por Edna Simão, Mariana Ribeiro e Fabio Graner — De Brasília

16/04/2021 05h01 · Atualizado 

O salário mínimo deve subir do atual R$ 1,1 mil para R$ 1.147 no próximo ano,

segundo o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) de 2022. Em 2023 e

2024, deve ser R$ 1.188 e R$ 1.229, respectivamente. Assim como em 2020 e neste

ano, as estimativas da equipe econômica não consideram ganho real. A atualização

do valor considera a estimativa do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).

No caso do ano que vem, a estimativa para o INPC é de 3,5%., valor que ficaria

praticamente estável até 2024. Para este ano, projeção para esse índice de é inflação

há 3 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


é de 4,4%. O piso nacional é base para pagamento dos benefícios assistenciais e

previdenciários. O aumento de cada R$ 1 no salário mínimo implicava despesa extra

de cerca R$ 350 milhões, segundo cálculos do governo feitos em 2020.

Neste ano, o governo não repôs a inflação de 2020. A correção do salário mínimo foi

de foi de 5,26%, enquanto a inflação pelo INPC foi de 5,45% no ano passado. Ou seja,

o salário mínimo deveria ser elevado em R$ 2.

O secretário especial de Fazenda, Waldery Rodrigues, afirmou que não tem no

momento nenhuma orientação de reposição imediata dos R$ 2 que não foram

incorporados ao salário mínimo deste ano. Normalmente, o governo faz uma

compensação desse valor para que seja cumprido o preceito legal de que o salário

mínimo deve garantir o poder de compra.

Waldery reforçou que o reajuste do mínimo é feito com base na inflação até 31 de

dezembro e eventuais ajustes ficam normalmente para o ano seguinte.
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Contribuinte está a um voto de vencer discussão
no STJ
Jurisprudência sobre tributação da correção monetária das aplicações financeiras
pode virar

Por Beatriz Olivon — De Brasília

16/04/2021 05h01 · Atualizado 

O contribuinte está a um voto de vencer julgamento na 1ª Turma do Superior

Tribunal de Justiça (STJ) e virar a jurisprudência sobre a possibilidade de excluir a

tributação que incide sobre a correção monetária das aplicações financeiras. O

placar está em dois votos a um. Faltam dois votos.

A 1ª Turma vinha decidindo a favor da tributação, assim como a 2ª - ambas de direito

público. O que colaborou para o placar até então favorável ao contribuinte foi a

mudança de entendimento da ministra Regina Helena Costa. Como o Supremo
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Tribunal Federal (STF) entende que o assunto é infraconstitucional (Tema 1018), a

última palavra será a do STJ.

O julgamento pode resultar em uma releitura de como é feita a tributação das

aplicações financeiras hoje, segundo o ministro Gurgel de Faria. “Sei que o tema

envolve pessoa jurídica, mas como na pessoa física a tributação também é exclusiva

na fonte, a decisão tomada aqui vai trazer esse impacto, a releitura sobre a

incidência do Imposto de Renda de aplicações financeiras”, afirmou.

O caso concreto trata de renda fixa e a Fazenda Nacional pediu na ação a limitação

de eventual decisão contrária à tributação a esse tipo de aplicação. O julgamento foi

retomado nesta semanada pelo voto-vista da ministra Regina Helena Costa, que

explicou sua mudança de posição em relação a outros precedentes.

O relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho (agora aposentado) já havia afastado

a tributação. O ministro Gurgel de Faria divergiu, aplicando entendimento das

turmas no sentido de que se sujeitam ao Imposto de Renda os rendimentos de

aplicações financeiras, inclusive a correção monetária.

Para Regina Helena Costa, porém, o imposto sobre a renda não deve incidir sobre

patrimônio, o que seria confiscatório (REsp 1660363). “A correção monetária tem

como escopo preservar o poder aquisitivo da moeda diante de sua desvalorização

nominal provocada pela inflação”, disse.



Ainda segundo a ministra, conforme julgados da Corte Especial do STJ em repetitivo

(temas 235 e 369), a correção monetária plena é mecanismo para recomposição da

efetiva desvalorização da moeda, para preservar o poder aquisitivo original, sendo

um “minus” que se evita e não um “plus” que se acrescenta ao crédito.

Regina Helena Costa citou os repetitivos, julgados em 2010 e 2017, para dizer que

não é possível usar esse entendimento sobre o que é correção monetária em

algumas teses, mas não em outras. “Não se pode entender que a correção

monetária é uma coisa para certos assuntos e outra para outros.”

A ministra disse divergir do fundamento usado pela 2ª Turma em dezembro de 2020

(REsp 1886 189) e replicado na 1ª. O fundamento é o de que a atualização monetária

supõe existência de capital, então ela é acessória e o capital é o principal e o

acessório segue o principal (conforme previsão do Código Civil). Para Regina Helena

Costa, essa previsão do Código Civil para bens não se aplica ao caso de correção

monetária.

Em seu voto, ela afirmou que “a recomposição monetária não pode ser alcançada

pela incidência de IRRF porque não revela acréscimo patrimonial”. A ministra votou

para reformar decisão de segunda instância que mantinha a tributação sob

alegação de falta de previsão legal para dedução.

O entendimento vale para as aplicações em que é possível destacar o valor de

correção monetária, segundo Regina Helena Costa. O que indica uma extensão

menor do que o voto do relator, que não tinha feito esse recorte.

Após o voto, o ministro Benedito Gonçalves pediu vista, suspendendo o julgamento

do assunto. Ele tem 60 dias para devolver o caso a julgamento.

Conteúdo Publicitário

VALOR INVESTE

Por dia, 16 caminhões de lixo têxtil saem da região do Brás em SP, revela novo estudo

https://revistamarieclaire.globo.com/Um-So-Planeta/noticia/2021/02/moda-sustentabilidade-lixo-estudo-fios-da-moda.html?utm_source=taboola&utm_medium=AE_planeta&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUoooqix_rXQ5ov6AQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUoooqix_rXQ5ov6AQ
https://valorinveste.globo.com/mercados/derivativos/noticia/2021/04/14/exerccio-de-opes-sobre-o-ibovespa-movimenta-r-133-bilhes-na-b3.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUookryVt56A2N31AQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUookryVt56A2N31AQ


Retomada do setor teve freada em março, diz
governo
Para Secretaria de Política Econômica, haverá “forte recuperação” do segmento de
serviços com vacinação em massa e a redução das medidas de distanciamento

Por Fabio Graner — De Brasília

16/04/2021 05h00 · Atualizado 

A Secretaria de Política Econômica (SPE) do Ministério da Economia divulgou nota

informativa destacando que, com o dado de fevereiro, o setor de serviços retomou o

nível pré-crise. Mas o órgão do governo admite que o bom desempenho dos últimos

meses deve ter sido interrompido no resultado de março, devido à piora da

pandemia e ao aumento de ações de isolamento social.

“Os bons resultados até fevereiro indicam que a economia continuou crescendo no

começo deste ano, contrariando algumas projeções de mercado de forte retração
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do PIB no primeiro trimestre devido ao fim do auxílio emergencial”, diz o texto. “O

recrudescimento da pandemia, a grande quantidade de brasileiros infectados pela

covid-19 e o aumento das regras legais de distanciamento afetarão negativamente o

setor no mês de março... No entanto, a desaceleração será bem menor do que a

ocorrida no início da pandemia.”

Para a secretaria comandada por Adolfo Sachsida, que de fato defendeu por meses

que não haveria o “abismo fiscal” que muitos economistas estavam indicando que

ocorreria, “a retomada consistente do setor de serviços se dará com o processo de

vacinação em massa e continuidade da agenda de reformas e consolidação fiscal”.

A nota destaca que os serviços foram quem mais sofreram com a pandemia.

Enquanto o comércio e a indústria atingiram o seu menor patamar em abril do ano

passado, os serviços continuaram retraindo em maio, encolhendo quase 19%

comparado a fevereiro de 2020.

O documento lembra que, a despeito da lentidão da retomada no ano passado, a

expectativa da pasta era que os serviços contribuísem para o crescimento do PIB

nos últimos meses do ano passado e no início de 2021. “Os resultados até fevereiro

de 2021 confirmam a retomada do setor. Dessa forma, o crescimento de 3,7% dos

serviços elevou o patamar do setor para nível superior ao mês de fevereiro de 2020,

anterior à pandemia.”



Segundo a secretaria, a retomada do setor não é homogênea para os seus

diferentes segmentos, mas a maioria já voltou ao nível pré-pandemia. “Já o volume

dos serviços prestados às famílias, apesar do bom resultado no mês de fevereiro,

está quase 24 pontos percentuais abaixo do patamar de fevereiro de 2020. Esta

atividade abrange os serviços de alojamento (como hotelaria), alimentação

(restaurantes, por exemplo), atividade de ensino continuado, culturais, que foram

prejudicadas significativamente pela pandemia.”

A expectativa da SPE é que, com vacinação em massa e a redução das medidas de

distanciamento, “haja forte recuperação destes serviços”. O time de Sacshida

salienta ainda que, apesar da deterioração da economia, a desaceleração em curso

“será bem menor do que a ocorrida no início da pandemia”.

COMENTÁRIOS
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Leilão on-line tem 141 imóveis residenciais com descontos de até 75%

Água potável e saneamento garantem melhorias na educação e na economia

CVM detecta empresas agrícolas trabalhando como agente autônomo sem autorização

Preços ao consumidor sobem 0,9% na zona do euro em março e ficam
dentro do esperado
Em relação a mesmo mês de 2020, indicador teve alta de 1,3%

https://umsoplaneta.globo.com/patrocinado/braskem/noticia/2021/03/22/agua-potavel-e-saneamento-garantem-melhorias-na-educacao-e-na-economia.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=AE_USP_patrocinado&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUooj_jm3uj3wL3uAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUooj_jm3uj3wL3uAQ
https://valorinveste.globo.com/objetivo/de-olho-no-mercado/noticia/2021/04/14/cvm-detecta-empresas-agrcolas-trabalhando-como-agente-autnomo-sem-autorizao.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUoo65-PoK7b9LVG#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUoo65-PoK7b9LVG
https://valorinveste.globo.com/produtos/imoveis/noticia/2021/04/15/leilao-on-line-tem-141-imoveis-residenciais-com-descontos-de-ate-75percent.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUooh5r7hpDRh9bgAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUooh5r7hpDRh9bgAQ
https://valor.globo.com/mundo/noticia/2021/04/16/precos-ao-consumidor-sobem-09percent-na-zona-do-euro-em-marco-e-ficam-dentro-do-esperado.ghtml
https://valor.globo.com/mundo/noticia/2021/04/16/precos-ao-consumidor-sobem-09percent-na-zona-do-euro-em-marco-e-ficam-dentro-do-esperado.ghtml


Inflação em alta “alivia” Orçamento de 2022 e
amplia teto em R$ 106 bi
Equipe econômica avalia que total de despesas vai cair como proporção do PIB

Por Fabio Graner, Edna Simão e Mariana Ribeiro — De Brasília

16/04/2021 05h01 · Atualizado há 3 horas
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Felipe Salto: “A despesa previdenciária parece superestimada para 2022” — Foto: Dênio Simões/Valor

Enquanto corrói o poder de compra das famílias, a inflação elevada vai dar uma

ajuda relevante para o governo poder gastar mais em pleno ano eleitoral. Segundo

as projeções divulgadas ontem pelo governo no projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias (PLDO) de 2022, o teto de gastos crescerá R$ 106,1 bilhões, mais que

a soma do reajuste no limite constitucional de despesas feito nos últimos dois anos.

Isso ocorre porque o IPCA, índice de inflação que referencia a correção do teto, está

projetado em 7,14% para os 12 meses a serem encerrados em junho deste ano,

conforme a regra do teto.

Mesmo assim, a equipe econômica avalia que em relação ao tamanho da economia

brasileira, o total de despesas (incluindo aquelas que podem ficar de fora do teto) vai

cair, de 19,7% do PIB neste ano para 18,2% do PIB em 2022. Isso reflete um cenário

de crescimento econômico de 3,2% para 2021 e 2,5% no próximo ano, conforme já

estava indicado nas contas do Ministério da Economia divulgadas em março.



O PLDO é o texto que o governo é obrigado a enviar ao Congresso para subsidiar a

elaboração do Orçamento, que tem que ser enviado até o fim de agosto de cada

ano. Para tanto, pela lei essa proposta formalizada sempre no dia 15 de abril precisa

ser aprovada até o recesso parlamentar de julho, o que com frequência não tem

ocorrido.

O principal indicador do projeto é a meta de resultado primário. Conforme o Valor

antecipou no início da semana, o objetivo para o ano eleitoral é um déficit primário

de R$ 170,5 bilhões, uma significativa queda ante a estimativa de saldo negativo de

R$ 247,1 bilhões para este ano, e que ainda corre risco de aumentar por causa de

medidas para o combate à segunda onda da pandemia.

Esse alvo estabelecido para 2022 considera um volume de receita líquida (após a

transferência a Estados e municípios) de R$ 1,45 trilhão, com alta de 7,8% sobre a

atual projeção para os ingressos nos cofres federais em 2021. Esse desempenho

mostra que a inflação mais alta também está favorecendo as contas públicas pelo

lado da receita, já que o crescimento da economia não é tão intenso.

O PLDO também trouxe mudanças para evitar problemas na chamada

“antevigência” do Orçamento, como está ocorrendo neste ano no qual a peça até

agora não foi aprovada. A ideia é permitir a realização de mais gastos no início do

ano eleitoral, inclusive em obras e nas estatais (ver mais na reportagem abaixo).



Mesmo com espaço maior de gastos em termos gerais, o orçamento livre para o

governo alocar onde bem entende continua apertado. A estimativa para 2022 é de

R$ 96,7 bilhões nas chamadas despesas discricionárias, praticamente o mesmo

volume do projetado para este ano no relatório bimestral. Mas ao projetado para o

ano que vem podem se somar outros R$ 16,9 bilhões de emendas parlamentares,

que no PLDO entram como despesas obrigatórias, mas durante a execução passam

a ser tratadas como discricionárias, conforme explicou o secretário de Orçamento

Federal, George Soares.

O montante de despesas obrigatórias projetadas no PLDO é de 1,52 trilhão, o

equivalente a 94% da despesa total estimada. Esse parâmetro é importante porque,

acima de 95%, os gatilhos de contenção de despesas são acionados para o

Executivo.

Dentro das despesas obrigatórias, o principal gasto é o com benefícios

previdenciários, que estão calculados em R$ 762,9 bilhões para o ano que vem. “A

despesa previdenciária parece superestimada para 2022 no PLDO”, apontou o

diretor-executivo da Instituição Fiscal Independente (IFI), Felipe Salto. “A projeção da

IFI é R$ 741,8 bilhões. A inflação mais alta prevista para o INPC, no PLDO, em relação

à projeção da IFI, explica apenas uma pequena parte da diferença. Dificilmente a

Previdência ficará em valor tão elevado”, comentou.

Um dos motivos para o impasse no Orçamento, que até agora não foi sancionado,

foi o que o governo chamou de subestimação de despesas obrigatórias,

principalmente Previdência, pelo relator-geral da peça orçamentária de 2021,

senador Marcio Bittar (MDB-AC). O secretário especial de Fazenda, Waldery

Rodrigues, que não permitiu perguntas sobre a crise do Orçamento de 2021,

defendeu a projeção de despesas previdenciárias da LDO, dizendo que o governo

age com conservadorismo e transparência em suas contas.

Waldery afirmou que o projeto encaminhando ontem demonstra o compromisso do

governo com o processo de consolidação, embora ele mesmo tenha reconhecido

que o país só deve voltar a ter superávits primários entre 2026 e 2027, um horizonte

distante que ele disse que pode ser antecipado com medidas para “aumentar

receita sem aumentar a carga tributária”, e outras iniciativas.



Justiça Federal reduz tributação sobre
rendimento financeiro
Sentença estabelece que inflação não pode ser incluída na base de cálculo do
Imposto de Renda

Por Adriana Aguiar — De São Paulo

16/04/2021 05h01 · Atualizado há 3 horas
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Eduardo Rosa Franco: in�ação não poderia ser considerada renda — Foto: Divulgação

Pessoas físicas passaram a recorrer à Justiça para tentar reduzir a tributação sobre

investimentos financeiros. Seguem o caminho aberto por empresas para retirar a

inflação da base de cálculo do Imposto de Renda. As duas primeiras sentenças

foram proferidas em Porto Alegre - uma delas, porém, foi revertida em segunda

instância.

A argumentação, tanto das pessoas físicas quanto das empresas, é a de que a

parcela correspondente à inflação apenas corrige o poder de compra e, por isso,

deve ser descontada do rendimento e não pode ser considerada renda para fins de

tributação. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) acompanha 731

processos que envolvem pessoas jurídicas.



A questão já foi levada ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) por empresas. A

jurisprudência, por enquanto, é desfavorável ao contribuinte. Porém, em julgamento

na 1ª Turma, os ministros sinalizam uma mudança de entendimento. O placar está

em dois a um a favor de uma companhia. Faltam dois votos (veja Contribuinte está

a um voto de vencer discussão no STJ).

Em tempos de inflação alta e juros baixos, o impacto para o contribuinte é

significativo, segundo o advogado Daniel Ávila Thiers Vieira, do Locatelli Advogados.

Hoje, diz, os investimentos sofrem correção da Selic (2,75% ao ano) e inflação de

6,1% (IPCA em 12 meses), o que geram juros negativos de quase 2,5%. “A longo

prazo, vai corroendo o patrimônio e diminuindo seu poder de compra”, diz.

Em decorrência das perdas, o advogado Márcio Louzada Carpena, do Carpena

Advogados, que possui aplicações financeiras, entrou com mandado de segurança

para tentar reduzir a tributação. Pediu que fossem expedidos ofícios às instituições

financeiras para desobrigá-las de fazer a retenção do Imposto de Renda, além do

direito à restituição ou à compensação dos valores indevidamente pagos nos

últimos cinco anos, atualizados pela Selic.

De acordo com o advogado que atua no processo, Eduardo Rosa Franco, do

Carpena Advogados, a tese é nova para as pessoas físicas. Para ele, a inflação não

poderia ser considerada renda. Ao tratar da competência da União para tributar, diz,

https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2021/04/16/contribuinte-esta-a-um-voto-de-vencer-discussao-no-stj.ghtml


o artigo 153, inciso III, da Constituição fala em impostos sobre renda e proventos de

qualquer natureza, o mesmo afirma o artigo 43 do Código Tributário Nacional (CTN).

“Não existem dúvidas de que o imposto incide sobre a renda, cujo conceito envolve

necessariamente o ganho real e efetivo, ou seja, a ocorrência de acréscimo

patrimonial material, riqueza nova”, diz. Assim, acrescenta, os valores que

preservam o poder de compra diante da inflação, como é o caso da correção

monetária (IPCA), incidente sobre as aplicações financeiras, não correspondem a

acréscimo patrimonial, o que impede que sejam tributados.

O caso foi analisado pelo juiz Ricardo Nuske, da 13ª Vara Federal de Porto Alegre. Na

sentença, ela levou em consideração decisão monocrática da ministra Regina Helena

Costa, do STJ, proferida em 2017. Ela entendeu que a parcela correspondente à

inflação (lucro inflacionário) dos rendimentos de aplicações financeiras não se expõe

à incidência do IRPJ e CSLL.

A decisão transitou em julgado (não cabe mais recurso). Favorece a fabricante de

carrocerias de ônibus Marcopolo (REsp 1574231). Depois dela, a ministra mudou de

entendimento e, agora, em julgamento na 1ª Turma, decidiu voltar atrás.

O magistrado ainda ressalta na decisão (processo nº 5046292-48. 2020.4.04.7100)

que o entendimento referente ao IRPJ “é perfeitamente aplicável ao IRPF, uma vez

que o ponto focal da questão é a incidência ou não de acréscimo patrimonial apto à

incidência de Imposto de Renda”. Para ele, “sendo a correção monetária destinada a

recompor o patrimônio corroído pela inflação, a mesma não pode ser incluída na

base de cálculo para a incidência do tributo em questão”. A União já recorreu da

decisão.

Outro caso semelhante, que envolve cinco contribuintes, também chegou a ter

sentença favorável. Contudo, em outubro, a 2ª Turma do Tribunal Regional Federal

da 4ª Região (região Sul) reformou a decisão, por unanimidade.

Para os desembargadores, “os ganhos auferidos com as aplicações financeiras

devem ser computados na base de cálculo do IRPF pelo seu valor total e não apenas

pelo montante correspondente à diferença entre o ganho obtido e a inflação



ocorrida no mesmo período” (processo nº 5005842-63.2020.4.04.7100). Os

contribuintes já recorreram ao STJ e ao Supremo Tribunal Federal.

O TRF da 4ª Região, em geral, tem dado decisões contrárias às empresas, segundo

Eduardo Franco. “Lá o nosso trabalho será demonstrar que, apesar da tese ser a

mesma, no caso da pessoa física existem outras peculiaridades”, diz. Para as pessoas

físicas, acrescenta, a tributação é realizada na fonte (pelas instituições financeiras) e

é definitiva, conforme prevê o artigo 76 da Lei nº 8.981, de 1995, ao contrário das

empresas.

No entendimento do advogado Daniel Ávila Thiers Vieira, que representa algumas

companhias, cabe discutir o tema no STF. Para ele, a tese tem semelhança com a

discussão sobre a não incidência de IRPJ e CSLL sobre a Selic nas ações de repetição

de indébito tributário (RE 1063187), que ainda não começou a ser julgada pelos

ministros.

Em nota, a PGFN afirma que “pode-se dizer que o entendimento desse juízo [13ª

Vara Federal de Porto Alegre] é isolado”. E que “em outros casos, como por exemplo

o nº 5005842-63.2020.4.04.7100, houve a reforma de sentença idêntica pelo TRF”. O

órgão ainda ressalta que a sentença está fundamentada em decisão monocrática da

ministra Regina Helena Costa, que mudou posteriormente de posicionamento.

COMENTÁRIOS
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Inflação deve atingir pico em junho e desacelerar até o fim do ano, diz Itaú

Alcançar a neutralidade de carbono até 2050 é uma das metas da Braskem

Se inflação subir, vamos elevar juros para lidar com alta de preços, diz diretor do BC

https://umsoplaneta.globo.com/patrocinado/braskem/noticia/2021/03/22/alcancar-a-neutralidade-de-carbono-ate-2050-e-uma-das-metas-da-braskem.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=AE_USP_patrocinado&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUookKS2pKum3_vBAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUookKS2pKum3_vBAQ
https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2021/04/09/se-inflacao-subir-vamos-elevar-os-juros-para-lidar-com-a-alta-dos-precos-diz-diretor-do-bc.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUoome-egvWSsdfgAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCArUoome-egvWSsdfgAQ
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Ministério quer ampliar lista de despesas
executáveis
Proposta libera, entre outros, icarão liberados os gastos com conservação e
recuperação de rodovias

Por Mariana Ribeiro, Edna Simão e Fabio Graner — De Brasília
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Após as dificuldades enfrentadas neste ano pelo atraso na aprovação do

Orçamento, o Ministério da Economia decidiu propor a ampliação da lista de

despesas que poderão ser executadas em 2022 mesmo que a peça orçamentária

não seja aprovada no prazo. Pela proposta, ficarão liberados os gastos, por exemplo,

com conservação e recuperação de rodovias.

Na prática, além de incorporar ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO)

de 2022 dispositivos que devem melhorar, na avaliação da Economia, a execução
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orçamentária, a medida vai garantir que o presidente Jair Bolsonaro continue

fazendo investimentos em um ano eleitoral, mesmo sem o Orçamento aprovado.

O PLDO de 2022, enviado ontem ao Congresso, permite também que sejam

executados nesse caso o orçamento de investimento das estatais e as despesas de

capital em até um vinte e quatro avos do valor previsto no Orçamento. As

mudanças, segundo o Ministério da Economia, consideram “as demandas recebidas

de diversos órgãos e as dificuldades para execução de determinadas despesas no

início de 2021” e buscam aprimorar as regras da chamada antevigência do

Orçamento.

O secretário de Orçamento Federal, George Soares, explicou que a experiência com

a execução provisória neste ano mostrou que algumas despesas de investimento

têm forte necessidade de execução no início do ano. É o caso, por exemplo, das

despesas de manutenção da malha rodoviária.

“Tivemos muita informação do Ministério da Infraestrutura que, ao estar bloqueado

esse gasto de investimento nas obras pequenas, de manutenção, no começo do

ano, a deterioração da malha faz com que você acabe perdendo estradas”, disse. A

ideia, acrescentou, é tentar fazer com que obras em andamento e de manutenção

possam ser executadas em valor pequeno para evitar perdas futuras.



O Orçamento deste ano foi aprovado só no fim de março pelo Congresso e ainda

aguarda sanção presidencial. O imbróglio inclui recursos voltados a obras públicas.

Como mostrou o Valor, as dificuldades enfrentadas neste ano levaram a equipe

econômica a discutir a inclusão na LDO de mecanismos para evitar problemas na

execução do Orçamento também do ano que vem. Em 2021, foram necessários dois

decretos para viabilizar os pagamentos de algumas despesas.
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Más notícias já estão no preço dos investimentos, avalia Morgan Stanley

Temporada de balanços pode definir rumo das bolsas em Nova York

ENGIE desenvolve programas de gestão de recursos hídricos

Preços ao consumidor sobem 0,9% na zona do euro em março e ficam
dentro do esperado
Em relação a mesmo mês de 2020, indicador teve alta de 1,3%
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